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Acordo de empresa entre a ViaPorto, Operação e 
Manutenção de Transportes, Unipessoal L.da e o 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector 

Ferroviário

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito

1- O presente acordo de empresa, adiante designado por 
-

cípios que integram a área metropolitana do Porto, no sector 
do metro ligeiro, e obriga por um lado, a ViaPorto, Operação 
e Manutenção de Transportes, Unipessoal L.da, adiante de-
signada por ViaPorto, empregadora ou empresa, e, por outro 
lado, os trabalhadores ao seu serviço, qualquer que seja o 
seu local de trabalho, representados pelo Sindicato Nacional 
dos Trabalhadores do Sector Ferroviário, adiante designado 
por sindicato.

2- O presente AE abrange cerca de 300 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Área

-
dente aos municípios que integram a área metropolitana do 
Porto.

Cláusula 3.ª

Vigência e revisão

1- O presente AE é publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego
consagrados no mesmo, entra em vigor no dia da sua publi-
cação.

2- O presente AE vigora por um período inicial com ter-
mo a 31 de dezembro de 2020 e renova-se por períodos de 
12 meses, salvo se denunciado por qualquer uma das partes 
outorgantes nos termos da lei e da cláusula seguinte, não po-
dendo, no entanto, em caso algum, a sua vigência prolongar-
-se para além da data de termo efetivo da atual subconcessão 
do sistema de metro ligeiro da área metropolitana do Porto à 
empresa, o que se prevê que venha a ocorrer em 31 de março 
de 2025.

3- Caso a empresa, após a data de termo da atual subcon-
cessão e a realização de novo concurso público, continue a 
realizar a operação do sistema de metro ligeiro da área me-
tropolitana do Porto, o AE continua a renovar-se, automática 
e sucessivamente, por períodos de 12 meses, até ao termo da 
subconcessão, salvo se alguma das partes o denunciar, nos 
termos da lei ou do disposto na cláusula seguinte.

4- A tabela de remunerações base mínimas e as cláusulas 

meses e produzem efeitos a partir do dia 1 de janeiro de cada 
ano, salvo acordo das partes em sentido diverso.

Cláusula 4.ª

Denúncia

1- O presente AE pode ser denunciado, por qualquer uma 
das partes outorgantes, mediante comunicação escrita diri-
gida à outra, desde que seja acompanhada de uma proposta 
negocial global.

2- A denúncia deve ser feita com uma antecedência de, 
pelo menos, dois meses, relativamente ao termo do prazo de 
vigência inicial do AE ou de cada uma das suas eventuais 
renovações.

3- As partes devem diligenciar para que as negociações se 
iniciem e concluam de forma célere.

CAPÍTULO II

 
quadro de pessoal, acesso e local de trabalho

SECÇÃO I

Admissão e aprendizagem

Cláusula 5.ª

Admissão

1- A idade mínima para admissão de trabalhadores abran-
gidos por este AE é a prevista na lei.

2- As habilitações literárias mínimas para admissão dos 
trabalhadores obrigados pelo presente AE são as previstas 
na lei.

3- 
a) Ter o trabalhador capacidade física e de saúde para o 

desempenho das funções;
b) Ter o trabalhador aptidão para o desempenho das fun-

ções.
4- Os candidatos antes de serem admitidos devem realizar 

Cláusula 6.ª

Preenchimento do posto de trabalho

1- O preenchimento de postos de trabalho faz-se, prefe-
rencialmente, por recurso aos trabalhadores do quadro da 
empresa.

2- Os trabalhadores podem ser dispensados das habilita-

desde que frequentem com aproveitamento ação de forma-

Cláusula 7.ª

Documentos a entregar ao trabalhador

1- Por ocasião da admissão, a empresa deve informar o 
trabalhador, em documento escrito, com indicação da de-

trabalho, o período normal trabalho, o horário de trabalho, a 
descrição das funções e as demais condições relevantes.

2- No momento de cessação do contrato de trabalho, a em-
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com os dados por aquele requerido.

SECÇÃO II

Cláusula 8.ª

1- -

2- A promoção dos trabalhadores é feita pela empresa de 
acordo com o regulamento de carreiras e de avaliação de de-

3- -
respondentes à atividade objeto do contrato de trabalho. 

4- Na atividade contratada compreendem-se as funções 

-

5- 
funcionalmente ligadas, designadamente, as funções com-

SECÇÃO III

Período experimental

Cláusula 9.ª

Período experimental

Nos contratos de trabalho por tempo indeterminado, o 

a) 90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b) 

-
-

cional, maquinistas no SMLAMP e reguladores. 

CAPÍTULO III

Garantias, direitos e deveres das partes

Cláusula 10.ª

Garantias do trabalhador

1- Sem prejuízo de outras situações, é proibido à empre-

a) 
os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-lhe quais-

b) 
-

balho dele ou dos seus companheiros;

c) Diminuir a retribuição ao trabalhador, salvo nos termos 
da lei;

d) 
lei;

e) Obrigar o trabalhador a adquirir ou a utilizar serviços da 
empregadora ou por pessoa por ela indicada;

f) -
rios, economatos ou outros serviços diretamente relaciona-
dos com o trabalho, para fornecimento de bens ou prestações 
de serviço aos trabalhadores;

g) Despedir e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu 
acordo, havendo propósito de o prejudicar em direitos e ga-
rantias decorrentes da antiguidade.

2- A prática pela empregadora de qualquer ato contrário ao 
disposto no número anterior considera-se violação do con-
trato.

Cláusula 11.ª

Deveres da empregadora

a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o traba-
lhador;

b) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e 
adequada ao trabalho;

c) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto 
de vista físico como moral;

d) Contribuir para a elevação do nível de produção do tra-
balhador, nomeadamente proporcionando-lhe formação pro-

e) -

f) -
presentativas dos trabalhadores;

g) -
ta a proteção da segurança e saúde do trabalhador, devendo 
indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de tra-
balho;

h) Adotar, no que se refere à segurança e saúde no traba-
lho, as medidas que decorram, para a empresa, estabeleci-
mento ou atividade, da aplicação das prescrições legais e 
convencionais vigentes;

i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação ade-
quadas à prevenção de riscos de acidente e doença;

j) Manter permanentemente atualizado o registo do pes-
soal em cada um dos seus estabelecimentos, com indicação 
dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades 
dos contratos, categorias, promoções, retribuições, datas de 
início e termo das férias e faltas que impliquem perda da 
retribuição ou diminuição dos dias de férias.

Cláusula 12.ª

Deveres do trabalhador

a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade a empre-
gadora, os superiores hierárquicos, os companheiros de tra-
balho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação 
com a empresa em que prestem serviço;
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b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualida-
de, respeitando o respetivo horário de trabalho;

c) Realizar a sua função com zelo e diligência;
d) Cumprir as ordens e instruções da empregadora em tudo

a segurança e saúde no trabalho, salvo na medida em que se 
mostrem contrárias aos seus direitos e garantias;

e) Guardar lealdade à empregadora, nomeadamente não
negociando, por conta própria ou alheia, em concorrência 
com aquela, nem divulgando informações referentes à sua 
organização, métodos de produção ou negócios;

f) Velar pela conservação e boa utilização dos bens rela-

empregadora;
g) -

ria da produtividade da empresa;
h) Cooperar, na empresa, estabelecimento ou serviço, para

a melhoria do sistema de segurança e saúde no trabalho, no-
meadamente por intermédio dos representantes dos trabalha-

i) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho
estabelecidas nas disposições legais ou convencionais apli-
cáveis, bem como as ordens dadas pela empregadora.

CAPÍTULO IV

Cláusula 13.ª

Princípios gerais

1- A empregadora deve facilitar a formação e o aperfeiço-
-

mover ações de reconversão e reciclagem.
2- A empregadora deve garantir um número mínimo de 35 

horas anuais de formação a cada trabalhador.
3- A empregadora deve elaborar planos de formação anu-

ais ou plurianuais.
4- Na realização de ações de formação e aperfeiçoamento 

estas e o bom funcionamento dos serviços da empresa.
5- 

ser realizada quer através de ações desenvolvidas pela em-
pregadora, quer através da concessão de tempo para o desen-
volvimento da formação por iniciativa do trabalhador. 

6- 
empregadora ou com interesse por esta reconhecido, os tra-
balhadores não podem ser privados ou diminuídos nos seus 
direitos e regalias.

7- A empresa deve submeter o plano anual ou plurianual a 
parecer prévio da comissão de trabalhadores e dos delegados 
sindicais. 

CAPÍTULO V

Poder disciplinar

Cláusula 14.ª

Poder disciplinar

1- A empregadora tem poder disciplinar sobre o trabalha-
dor que se encontre ao seu serviço, enquanto vigorar o con-
trato de trabalho.

2- 
pela empregadora como pelo superior hierárquico do traba-
lhador, nos termos por aquela estabelecidos.

Cláusula 15.ª

Sanções disciplinares

-
dora, sem prejuízo dos direitos e garantias gerais dos traba-

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Sanções pecuniárias;
d) Perda do direito a férias;
e) Suspensão do trabalhador com perda de retribuição e de

antiguidade;
f) Despedimento por justa causa.

Cláusula 16.ª

Procedimento

1- A sanção disciplinar não pode ser aplicada sem audiên-
cia prévia do trabalhador.

2- Sem prejuízo do correspondente direito de ação judicial, 
o trabalhador pode reclamar para o escalão hierarquicamen-
te superior na competência disciplinar àquele que aplicou a 

3- Iniciado o procedimento disciplinar, pode a emprega-
dora suspender o trabalhador, se a presença deste se mostrar 
inconveniente, mas não lhe é lícito suspender o pagamento 
da retribuição.

Cláusula 17.ª

Exercício da ação disciplinar

1- 
subsequentes àquele em que a empregadora, ou superior hie-
rárquico com competência disciplinar, teve conhecimento da 
infração.

2- A infração disciplinar prescreve decorrido um ano após 
a prática da infração ou do prazo de prescrição da lei penal 
se o facto constituir igualmente crime. 
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3- O procedimento disciplinar deve ser conduzido de for-
ma diligente, devendo, em regra, ser concluído no prazo de 

-
gadora ou pelo instrutor nomeado.

Cláusula 18.ª

Aplicação da sanção

A aplicação da sanção só pode ter lugar nos três meses 

Cláusula 19.ª

Anulação das sanções disciplinares

Não pode aplicar-se ao mesmo tempo e ao mesmo traba-
lhador mais do que uma pena disciplinar por cada infração 
ou pelas infrações acumuladas que sejam apreciadas num 
processo só.

Cláusula 20.ª

Resposta à nota de culpa e instrução

1- O trabalhador dispõe de 10 dias úteis para consultar o 
processo e responder à nota de culpa, deduzindo por escrito 
os elementos que considere relevantes para o esclarecimento 
dos factos e da sua participação nos mesmos, podendo juntar 
documentos e solicitar diligências probatórias que se mos-
trem pertinentes para o esclarecimento da verdade.

2- 
após a receção da nota de culpa, o processo iniciado com 
vista ao despedimento é apresentado, por cópia integral, à 
comissão de trabalhadores, bem como ao sindicato tratando-
-se de representante sindical, a qual pode, no prazo de 10 
dias úteis, juntar ao processo parecer fundamentado.

Cláusula 21.ª

Decisão

1- Decorrido o prazo previsto no número 2 da cláusula an-
terior, a empregadora dispõe de 30 dias para proferir a deci-
são, sob pena de caducidade do direito de aplicar a sanção.

2- A decisão deve ser fundamentada e deve ser comunica-
da à comissão de trabalhadores e, tratando-se de representan-
te sindical, ao sindicato.

CAPÍTULO VI

Período normal de trabalho e horário de trabalho

Cláusula 22.ª

Período normal de trabalho

1- Entende-se por horário de trabalho a determinação das 
horas de início e termo do(s) período(s) normal/normais de 
trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso, se 

2- Compete à empresa estabelecer o horário de trabalho 
dos trabalhadores ao seu serviço, podendo ser praticadas as 

a) 
b) Horários por turnos;
c) Horários por escalas.
3- Por semana de trabalho entende-se o período de sete 

dias consecutivos, com início às 0h00 de domingo e termo 
às 24h00 de sábado.

4- Os trabalhadores que transitarem de serviço ou sector 
devem praticar a modalidade de horário do serviço ou sector 
para onde forem transferidos.

Cláusula 23.ª

diárias.

Cláusula 24.ª

Horários por turnos

1- Considera-se horário por turnos aquele que é prestado 
em rotação contínua ou descontínua, com a duração de 40 

2- Este tipo de horário pode aplicar-se ao pessoal das dire-
ções técnicas e de operação.

3- Quando haja turnos rotativos, a mudança de turno é efe-
tuada periodicamente, após o dia de descanso semanal.

4- 
com a antecedência mínima de 10 dias.

5- Os turnos devem, na medida do possível, ser organiza-
dos de acordo com os interesses e as preferências manifesta-
dos pelos trabalhadores.

6- A duração de trabalho de cada turno não pode ultra-

diários.
7- O período normal de trabalho diário pode ter o seu ter-

mo no dia seguinte ao do seu início.
8- Sempre que haja alterações de turnos, a empresa deve 

informar disso atempadamente o trabalhador, dando cumpri-
mento às disposições legais sobre a matéria.

9- A empregadora quando organize um regime de traba-
lho por turnos deve ter registo separado dos trabalhadores 
incluídos em cada turno.

Cláusula 25.ª

Horários por escala

1- Entende-se por escalas de serviço o horário em que, res-
-

odo de referência, as horas de início e de termo da prestação 
laboral podem variar de dia para dia.

2- Este regime de horário é praticado, nomeadamente, pe-
los trabalhadores afetos à operação e à direcção técnica.

3- A empresa deve comunicar semanalmente ao trabalha-
dor a escala de serviço para a semana seguinte, procedendo à 

4- 
-

mero anterior, o trabalhador, imediatamente antes de termi-
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nar a sua última jornada de trabalho previamente escalada, 
-

deve o trabalhador contactar o responsável operacional, que 
lhe atribui um serviço e lhe indica o respetivo local e hora de 

jornada de trabalho nesse serviço, o trabalhador deve con-

de serviço.
5- Na escala de serviço deve estar indicado o local e hora 

6- O período normal de trabalho diário pode ter o seu ter-
mo no dia seguinte ao do seu início.

Cláusula 26.ª

Adaptabilidade e gestão de organização de tempos de trabalho

1- O período normal de trabalho dos trabalhadores com 
horário em regime de turnos ou de escala é, em termos mé-
dios, de quarenta horas por semana, distribuídas, em cada 

2- O período de referência é de 12 semanas.
3- Em cada semana, os trabalhadores, ressalvado o dispos-

to na cláusula 30.ª, número 6, do presente AE, podem tra-
balhar até 42 horas e 30 minutos, com jornadas diárias com 

oito horas e trinta minutos.

Cláusula 27.ª

Tempo de trabalho efectivo

1- -
ção, entrega de material, ativação ou desativação da cabina, 
as escalas de serviço devem prever os seguintes períodos, os 
quais são considerados tempos de trabalho efectivo, sempre 

-

a) PMO Guifões
i) Apresentação ao serviço, deslocação e preparação de veí-
culos duplos - 28 minutos;
ii) Apresentação ao serviço, deslocação e preparação de veí-
culos simples - 23 minutos;
iii) Finalização do serviço, despreparação e deslocação de 
veículos duplos - 10 minutos;
iv) Finalização do serviço, despreparação e deslocação de 
veículos simples - 10 minutos. 

b) Pólo universitário
i) Apresentação ao serviço, deslocação e preparação de veí-
culos duplos - 28 minutos;
ii) Apresentação ao serviço, deslocação e preparação de veí-
culos simples - 23 minutos;
iii) Finalização do serviço, despreparação e deslocação de 

-
paração e deslocação de veículos simples - 8 minutos. 

c) Póvoa do Varzim, Bonjoia e Santo Ovídio
i) Apresentação ao serviço, deslocação e preparação de veí-
culos duplos - 25 minutos;
ii) Apresentação ao serviço, deslocação e preparação de veí-
culos simples - 20 minutos;

iii) Finalização do serviço, despreparação e deslocação de 
veículos duplos - 5 minutos;
iv) Finalização do serviço, despreparação e deslocação de 
veículos simples - 5 minutos. 

d) Ismai e Fânzares
i) Apresentação ao serviço, deslocação e preparação de veí-
culos duplos - 31 minutos;
ii) Apresentação ao serviço, deslocação e preparação de veí-
culos simples - 26 minutos;
iii) Finalização do serviço, despreparação e deslocação de 
veículos duplos - 11 minutos;
iv) Finalização do serviço, despreparação e deslocação de 
veículos simples - 11 minutos.

2- Para além dos períodos referidos no número 1, são ain-
da observados os seguintes períodos, os quais são considera-

a) Tomada de serviço em linha - 3 minutos;
b) Tempo de deslocação do PMO para a Senhora da Hora 

e da Senhora da Hora para o PMO (em viatura automóvel, 
incluindo parqueamento) - 16 minutos. 

3- Caso venham a ser criados novos locais para início ou 

incluir nas escalas, os quais devem ser considerados tempos 
de trabalho efectivo.

Cláusula 28.ª

Reserva

1- Reserva é a situação em que o trabalhador permanece 
obrigatoriamente no local de trabalho, sem serviços previa-

diário.
2- Considera-se como tempo de trabalho efectivo o tempo 

em que os trabalhadores permaneçam na situação de reserva.

Cláusula 29.ª

Trabalho noturno

Considera-se, trabalho noturno, o prestado entre as 20 
horas de um dia e as sete horas do dia seguinte.

Cláusula 30.ª

Organização do horário de trabalho

1- Na organização do horário de trabalho a empresa deve 

a) 
início do seguinte haja, em regra, um descanso diário de 

para dias de operações especiais, em que o referido descanso 
diário pode ser reduzido para 11 horas, devendo neste úl-
timo caso a empresa, no escalonamento dos trabalhadores, 
ter sempre em consideração, entre outros critérios, a área de 
residência do trabalhador; 

b) Que o período de trabalho tenha um intervalo mínimo 

disposto no número dois da presente cláusula;
c) Que, sempre que o período diário de trabalho tenha uma 
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duração superior a oito horas, e sem prejuízo do regime pre-
visto no número 6 desta cláusula aplicável aos trabalhadores 
com a categoria de maquinistas no SMLAMP, o intervalo de 

hora e quinze minutos;
d) Que, sempre que ocorra um período de reserva de pelo 

menos uma hora (com a consequente compensação efectiva 
de trabalho) na jornada diária de trabalho, junto do intervalo 
de descanso, seja salvaguardado um período mínimo de uma 
hora para esse intervalo de descanso;

e) Que entre o início do gozo dos dias de descanso semanal 
e o início de nova jornada de trabalho medeie um período 
mínimo de dois dias de descanso, acrescido de oito horas, 
gozadas de forma seguida ou repartida, antes ou depois da-
queles dias; ou de um dia de descanso acrescido de 11 horas, 
gozadas de forma seguida ou repartida, antes ou depois da-
quele dia;

f) Que o início e termo de cada jornada diária de trabalho 
ocorra, em regra, no mesmo local, devendo, sempre que tal 
não suceda, a empresa assegurar um meio de transporte para 
o trabalhador regressar ao local em que iniciou a sua jornada.

2- 

seis horas consecutivas de trabalho.
3- Sempre que uma jornada contínua compreenda o perío-

do das 13 às 14 horas ou o período das 20 às 21 horas, deve 
ser assegurado ao trabalhador uma pausa com uma duração 
de 20 minutos, incluída no tempo de trabalho.

4- 

principal no posto de comando central, regimes de jornada 
diária contínua de oito horas consecutivas, assegurando-se 
um intervalo de descanso de 30 minutos, o qual será con-
siderado tempo de trabalho nos casos em que o trabalhador 
permaneça no espaço de trabalho e apto a ser chamado a 
prestar trabalho normal em caso de necessidade.

5- Para os efeitos previstos na alínea a) do número um da 
presente cláusula, dias de operações especiais serão aqueles 
em que a empresa presta serviços irregulares decorrentes de 
necessidades acrescidas ou atípicas de trabalho em virtude 
de, nomeadamente, eventos culturais, sociais, desportivos ou 
outros.

6- A empresa, relativamente aos trabalhadores com a cate-
goria de maquinistas no SMLAMP, integrados em horários 
por escala e em funções efetivas de condução, deve assegu-
rar que, na respetiva organização das escalas de serviço, a 

intervalo de descanso, é de nove horas, devendo ainda asse-
gurar que o tempo de trabalho efectivo diário de condução 
da totalidade dos serviços de escala de cada maquinista no 
SMLAMP não ultrapassa, em média, sete horas e trinta mi-
nutos em cada dia de trabalho.

7- O regime previsto no número anterior é igualmente apli-
cado aos trabalhadores com a categoria de regulador, sempre 

CAPÍTULO VII

Descanso semanal

Cláusula 31.ª

Descanso semanal

1- Os trabalhadores da área administrativa sem contacto 
com o público e/ou que não realizem funções compreendidas 
no regime da mobilidade têm direito a um dia de descanso 
semanal obrigatório e a um dia de descanso semanal comple-
mentar, correspondentes, respetivamente, em cada semana 
de trabalho, ao domingo e ao sábado.

2- Os demais trabalhadores com horários organizados nas 
modalidades de horários por turnos e por escalas têm igual-
mente direito a um dia de descanso semanal obrigatório e a 
um descanso semanal complementar de acordo com os horá-
rios de turnos e as escalas de serviço respetivas.

3- Em cada semana, o primeiro dia de descanso é consi-
derado como dia de descanso semanal obrigatório e o segun-
do dia como dia de descanso complementar.

4- Para os trabalhadores em regime de escalas de servi-
ço e turnos, os dias de descanso semanal complementar e 
obrigatório devem coincidir com o sábado e o domingo pelo 
menos uma vez de oito em oito semanas. 

Cláusula 32.ª

Gozo dos dias de descanso semanal dos trabalhadores com modalidade 
de horário por turnos e por escalas 

1- O gozo dos dias de descanso semanal tem lugar de for-
ma consecutiva, salvo se, para certa semana, outra forma de 

2- Não se observa o princípio regra previsto no número 
anterior no caso de haver lugar ao gozo de três dias de des-
canso, caso em que apenas se tem que garantir, em regra, o 
gozo de dois dias de forma consecutiva, bem como se tal for 
acordado entre a empresa e o trabalhador.

3- Após o gozo dos dias de descanso semanal, os traba-
lhadores só podem iniciar a nova jornada de trabalho após 

CAPÍTULO VIII

Trabalho suplementar

Cláusula 33.ª

Noção de trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é 
prestado fora do horário de trabalho.

2- Nos casos em que tenha sido limitada a isenção de ho-
rário de trabalho a um determinado número de horas de tra-
balho, diário ou semanal, considera-se trabalho suplementar 
o que seja prestado fora desse período.
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3- Quando tenha sido estipulado que a isenção de horário 
de trabalho não prejudica o período normal de trabalho di-
ário ou semanal, considera-se trabalho suplementar aquele 

ou semanal.

Cláusula 34.ª

Obrigatoriedade

O trabalhador é obrigado a realizar a prestação de traba-
lho suplementar, salvo quando, havendo motivos atendíveis, 

Cláusula 35.ª

Condições da prestação de trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar só pode ser prestado quando a 
empresa tenha de fazer face a acréscimos eventuais e tran-

-
lhador.

2- O trabalho suplementar pode ainda ser prestado haven-
do motivo de força maior ou quando se torne indispensável 
para prevenir ou reparar prejuízos graves para a empresa ou 
para a sua viabilidade.

3- As necessidades acrescidas de trabalho decorrentes de 
eventos culturais, sociais, desportivos ou outros, constituem 
motivo válido de recurso a trabalho suplementar.

Cláusula 36.ª

Limites da duração do trabalho suplementar

O trabalho suplementar previsto no número 1 da cláusula 

a) 200 horas por ano;
b) 2 horas por dia normal de trabalho;
c) Um número de horas igual ao período normal de traba-

lho diário nos dias de descanso semanal obrigatório ou com-
plementar e nos feriados.

Cláusula 37.ª

Descanso compensatório

1- A prestação de trabalho suplementar em dia útil, dia de 
descanso semanal complementar e em dia feriado (no caso 
de ser trabalho suplementar) confere ao trabalhador o direito 
a um descanso compensatório remunerado, correspondente a 
25 % das horas de trabalho suplementar realizado.

2- 
um número de horas igual ao período normal de trabalho di-
ário e deve ser gozado nos 90 dias seguintes.

3- Nos casos de prestação de trabalho em dia de descanso 
semanal obrigatório, o trabalhador tem direito a um dia de 
descanso compensatório remunerado, a gozar num dos três 
dias úteis seguintes.

4- Na falta de acordo, o dia de descanso compensatório é 

5- Por acordo entre a empresa e o trabalhador, o descanso 
compensatório pode ser substituído por prestação de traba-
lho remunerado com um acréscimo de 100 %.

CAPÍTULO IX

Feriados, férias e faltas

SECÇÃO I

Feriados 

Cláusula 38.ª

Feriados

1- 
a) Terça-Feira de Carnaval.
b) São João, por troca com o feriado municipal do conce-

lho onde se encontre situado o estabelecimento.
c) Feriados obrigatórios previstos imperativamente na lei.
2- A empresa pode, mediante prévio acordo com os traba-

lhadores, substituir o gozo dos feriados correspondentes à 
Terça-Feira de Carnaval e ao feriado municipal por um qual-
quer outro dia, nomeadamente por dia que coincida com o 
dia anterior ou posterior a um período de férias.

Cláusula 39.ª

Gozo de feriados e dias festivos

atividade em dias feriados e noutros dias festivos, deve ser 
garantido o respetivo gozo de forma rotativa, nos mesmos 
termos dos constantes da cláusula 43.ª

SECÇÃO II

Férias

Cláusula 40.ª

Férias e aquisição do direito a férias

1- O direito a férias adquire-se com a celebração do con-
trato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de cada ano 
civil, salvo o disposto nos números seguintes.

2- No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após 

dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até 

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decor-
rido o prazo referido no número anterior ou antes de gozado 
o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de ju-
nho do ano civil subsequente.

4- Da aplicação do disposto nos nnúmeros 2 e 3 não pode 
resultar para o trabalhador o direito ao gozo de um período 
de férias, no mesmo ano civil, superior a 30 dias úteis.

Cláusula 41.ª

Duração do período de férias

1- O período anual de férias tem a duração mínima de 22 
dias úteis, sendo um deles, por opção do trabalhador, o dia 
do respetivo aniversário.
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2- O período anual das férias pode ser aumentado no caso 
-

a) -
da ou dois meios dias;

b) 
ou seis meios dias.

3- 
a três dias completos ou seis meios dias, não haverá lugar a 
qualquer aumento do período de férias.

4- O eventual aumento do período de férias nos termos da 
presente disposição não determina qualquer incremento do 
montante do subsídio de férias.

5- Anualmente, a empresa e o trabalhador poderão acordar 
na substituição, total ou parcial, do gozo dos dias adicionais 
de férias pelo pagamento da respetiva retribuição, o que de-
verá acontecer até 31 de outubro de ano respetivo.

Cláusula 42.ª

Direito a férias nos contratos de duração inferior a seis meses

1- O trabalhador admitido com contrato cuja duração total 
não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias úteis de 
férias por cada mês completo de duração do contrato.

2- Para determinação do mês completo devem contar-se 
todos os dias, seguidos ou interpolados, em que foi prestado 
trabalho.

3- Nos contratos cuja duração total não atinja seis meses, o 
gozo das férias tem lugar no momento imediatamente ante-
rior ao da cessação, salvo acordo das partes.

Cláusula 43.ª

Marcação do período de férias

1- Em cada ano, a empresa deve organizar o plano de fé-
rias que garanta a todos os trabalhadores o gozo de 15 dias 
de calendário seguidos, com o mínimo de 10 dias úteis, no 
período compreendido entre o dia 16 de maio e o dia 30 de 
setembro de cada ano, acrescido de uma semana, nos termos 
do número 12.

2- 
opção obrigatoriamente interligadas aos anteriores e obede-
cendo à mesma lógica destes.

3- Em termos de plano, cada um dos turnos ou opção tem 
início no dia 1 ou 16 de cada mês, sem prejuízo da empresa 
poder ajustar a data de início destes aos descansos do traba-
lhador.

4- Na data de admissão de um trabalhador é feita a sua 
afetação a um destes períodos de férias com base nas dispo-

5- 
de férias deve assegurar a progressão entre a rotação ante-
rior, seja a de oito turnos e das quatro opções, e a nova rota-
ção agora implementada com os 11 turnos e a uma opção a 

A transição entre sequências faz-se obrigatoriamente 
-

boradores dever ser evidenciada por meio de acordo volun-
tário entre aqueles e desde que este acordo não traga prejuízo 
para a empresa.

6- Os turnos de férias e as opções são numerados sequen-
cialmente e o seu início obedece às seguintes datas referên-
cias, sem prejuízo do ajustamento do mesmo nos termos da 
previsão consagrada no número 3.

Turno Início Turno Início

1 1/6 a 15/6 5 1/8 a 15/8

2 16/6 a 30/6 6 16/8 a 31/8

3 1/7 a 15/7 7 1/09 a 15/9

4 16/7 a 30/7 8 16/9 a 30/9

9
Variável - conforme 

data da festividade da 
Páscoa

10
50 % - 1/8 a 15/8

50 % - 16/8 a 31/8  

11 16/12 a 31/12
(Natal)

Opção

Opção Início Opção Início

1 16/5 a 31/5

7- -
ceção, deve ser atribuído um turno ou uma opção dentro do 
plano de férias.

8- O número total de trabalhadores por cada turno, cor-
responde à divisão do número total de trabalhadores com a 
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9- Se o trabalhador desejar gozar férias fora do período 

período pretendido ou por meio de permuta. Neste caso, o re-
torno deve fazer-se para o turno que lhe corresponderia caso 
este não tivesse saído da sequência.

10- 
livre como resultado do pedido de um trabalhador para gozar 
as férias fora do mesmo, de acordo com o previsto no núme-
ro 9, o mesmo pode ser atribuído a um trabalhador que, no 
ano de referência, esteja na opção 1 prevista para a transição 
entre sequências, desde que este mostre interesse.

11- Este regulamento é aplicável às funções com 12 ou 
mais trabalhadores devendo ser adaptado para as restantes 
funções, em conformidade com o número de trabalhadores 
e mediante a supressão progressiva dos seguintes pares de 

10 e 11. 
12- Na segunda semana de maio, na segunda quinzena de 

julho e no período compreendido entre 1 de outubro e 15 de 
dezembro de cada ano civil, e salvo acordo entre a empresa e 

Turno Início Turno Início

1 1.ª semana outubro 7 3.ª semana novembro

2 2.ª semana outubro 8 4.ª semana novembro

3 3.ª semana outubro 9 1.ª semana dezembro

4 4.ª semana outubro 10 2.ª semana dezembro

5 1.ª semana novembro 11 2.ª semana maio

6 2.ª semana novembro

Opção

Opção Início Opção Início

1 (50 % 3.ª semana de julho 
+50 % 4.ª semana de julho)

13- Sempre que o trabalhador, por aplicação do regime 
previsto na presente cláusula, goze no período de 1 de ja-
neiro a 31 de março de cada ano civil um período mínimo 
de cinco dias úteis de férias, pode solicitar nessa altura o 
pagamento da totalidade do subsídio de férias referente ao 
trabalho prestado no ano anterior.

14- Sempre que o trabalhador aceite gozar, no período de 1 

período de 1 de outubro a 15 de dezembro de cada ano civil, 
um período mínimo de cinco dias úteis de férias, de forma 

férias, a gozar nesses períodos, podendo o trabalhador, em 

substituição do gozo efectivo, optar pela retribuição corres-
pondente a esse dia adicional.

15- 
do subsídio de férias até 30 de setembro de cada ano, em 
virtude do gozo das respetivas férias estar marcado para pe-
ríodo posterior, poderá solicitar à empregadora o seu paga-
mento integral a partir dessa data.

Cláusula 44.ª

Doença no período de férias

1- No caso de o trabalhador adoecer durante o período de 
férias, são as mesmas suspensas desde que a empregadora 
seja do facto informado, prosseguindo, logo após a alta, o 
gozo dos dias de férias compreendidos ainda naquele perío-
do, cabendo à empregadora, na falta de acordo, a marcação 
dos dias de férias não gozados.

2- Cabe à empregadora, na falta de acordo, a marcação dos 
dias de férias não gozados, que podem decorrer em qualquer 
período.

3- A prova de doença deve ser feita por estabelecimento 
hospitalar, por declaração do centro de saúde ou por atestado 
médico.

4- -
zada por médico designado pela segurança social, mediante 
requerimento da empregadora; se tal não acontecer, no prazo 
de 24 horas, cabe à empregadora fazê-lo, desde que o médico 
que designe não tenha tido com a mesma qualquer vínculo 
contratual anterior.

Cláusula 45.ª

Violação do direito a férias

Caso a empregadora obste culposamente ao gozo das fé-
rias, o trabalhador recebe, a título de compensação, o triplo 
da retribuição correspondente ao período em falta, devendo 
as mesmas ser, obrigatoriamente, gozadas no primeiro tri-
mestre do ano civil subsequente.

SECÇÃO III

Faltas

Cláusula 46.ª

Noção de faltas

1- Considera-se falta a ausência do trabalhador no local de 
trabalho e durante o período em que devia desempenhar a 
atividade a que está adstrito.

2- Nos casos de ausência do trabalhador por períodos infe-
riores ao período de trabalho a que está obrigado, os respeti-
vos tempos são adicionados para determinação dos períodos 
normais de trabalho diário em falta.

3- Caso os períodos de trabalho diário não sejam unifor-
mes, considera-se sempre o de menor duração relativo a um 
dia completo de trabalho.
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Cláusula 47.ª

Tipos de faltas

-

Cláusula 48.ª

de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo nos 
casos previstos na lei.

CAPÍTULO X

Retribuição

Cláusula 49.ª

Retribuição

1- Considera-se retribuição a prestação que nos termos 
deste AE, do contrato individual, das normas que o regem 
ou dos usos, o trabalhador tem direito, como contrapartida 
do seu trabalho. A retribuição compreende a remuneração de 
base e todas as outras prestações regulares e periódicas fei-
tas, diretamente, em dinheiro ou em espécie.

2- Não se considera retribuição, designadamente, o traba-
lho prestado em descanso semanal, feriado ou trabalho su-
plementar, ajudas de custo e subsídio de alimentação até ao 

3- O valor da retribuição horária é calculado da seguinte 

valor = RM + 12
52 * N

RM igual à retribuição base e diuturnidades e a média 
-

terior e
N igual ao período normal semanal de trabalho

4- Os trabalhadores abrangidos por este AE têm direito, 

Cláusula 50.ª

Diuturnidades

1- Os trabalhadores têm direito a uma diuturnidade por 
cada cinco anos de antiguidade na empresa, cujo valor está 

-
nidades.

2- Cada diuturnidade é devida a partir do mês subsequen-
te àquele em que se complete cada grupo de cinco anos de 
antiguidade.

3- As diuturnidades serão pagas com a retribuição de fé-
rias, subsídio de férias e subsídio de Natal.

Cláusula 51.ª

Subsídio de alimentação

1- Todos os trabalhadores abrangidos por este AE têm di-
reito a um subsídio de alimentação por cada dia efectivo de 

2- As ausências superiores a duas horas implicam a perda 
do direito ao subsídio de alimentação.

3- A empresa pode efetuar o pagamento do subsídio de re-
feição por entrega aos trabalhadores de vales refeição ou de 
cartão bancário que os substitua.

Cláusula 52.ª

Subsídio de exploração

1- A todos os trabalhadores que prestem trabalho em regi-
me de horário variável irregular ou em regime de horário va-

2- -
sideração a assiduidade diária do trabalhador, bem como o 

3- -

4- 
de férias, subsídio de férias e subsídio de Natal.

Cláusula 53.ª

Prémio de condução

1- Os maquinistas no SMLAMP em serviço efetivo e, 

-
lómetro efetivamente percorrido em condução, que deve ser 
pago no mês subsequente ao da condução.

2- Os trabalhadores mencionados no número anterior, sem 
-

ção, quando escalados para serviços de reserva com duração 

condução correspondente a 6,5 km por cada hora completa 
de reserva.

3- O prémio de condução não será considerado para efei-
tos de retribuição de férias, subsídio de férias e subsídio de 
Natal.

Cláusula 54.ª

Subsidio diário de transporte

1- Os trabalhadores que iniciem ou terminem o serviço en-

cada jornada efetiva de trabalho nessas circunstâncias.
2- O subsídio de transporte não será considerado para efei-

tos de retribuição de férias, subsídio de férias e subsídio de 
Natal.
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Cláusula 55.ª

Trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar prestado em dia útil deve ser 

a) 1.ª hora - 50 %;
b) 2.ª hora e seguintes - 75 %.
2- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso se-

manal obrigatório e complementar deve ser remunerado com 
o acréscimo de 150 %.

3- A retribuição de trabalho suplementar não será conside-
rada para efeitos de retribuição de férias, subsídio de férias e 
subsídio de Natal.

Cláusula 56.ª

Trabalho noturno

1- O trabalho noturno deve ser pago com um acréscimo 
de 25 %. 

2- Se além de noturno o trabalho for suplementar, o acrés-
cimo de trabalho noturno incidirá sobre a retribuição do tra-
balho suplementar.

3- Se além de noturno o trabalho for prestado em dia feria-
do, o acréscimo de trabalho noturno incidirá sobre as retri-
buições previstas na cláusula 57.ª, número 1, alíneas a) e b).

4- A média mensal do acréscimo de trabalho nocturno au-
ferida nos 12 meses precedentes, será considerada para com-
puta da retribuição de férias e subsídio de férias, mas não 
será considerada para efeitos de subsídio de Natal.

Cláusula 57.ª

Trabalho em dia feriado

1- O trabalho prestado em dia feriado deve ser remunerado 

a) trabalhador escalado para trabalhar em dia feriado - 
acréscimo de 100 %;

b) trabalhador que presta trabalho suplementar em dia fe-
riado - acréscimo de 150 %.

2- Em caso de necessidade de prestação de trabalho suple-
mentar, deverá ser escalado preferencialmente o trabalhador 
que tiver maior número de feriados gozados e, em caso de 
empate, deverá ser escalado preferencialmente o trabalhador 
que tiver gozado pela última vez um dia feriado.   

3- Os acréscimos previstos na presente cláusula não serão 
computados para efeitos de retribuição de férias, subsídio de 
férias e subsídio de Natal.

Cláusula 58.ª

Prémio de avaliação e desempenho

A atribuição do prémio de avaliação de desempenho é 
-

Cláusula 59.ª

Subsídio de Natal

1- Até o dia 30 de novembro de cada ano a empresa deve 
pagar o subsídio de Natal a todos os trabalhadores no valor 
da retribuição mensal.

2- No ano de admissão, suspensão e cessação do contrato 
o valor referido no número anterior é proporcional ao tempo 
trabalhado.

CAPÍTULO XI

Cessação do contrato de trabalho

SECÇÃO I

Causas de cessação e justa causa

Cláusula 60.ª

Causas da Cessação

O contrato de trabalho cessa, para além das demais for-

a) Caducidade;
b) Revogação;
c) Resolução;
d) Denúncia.

Cláusula 61.ª

Justa causa para a empregadora

Constituem motivo de despedimento por parte da empre-
gadora os comportamentos do trabalhador que, nos termos 
da lei, integrem o conceito de justa causa de despedimento.

Cláusula 62.ª

Justa causa para o trabalhador

Constituem motivo de resolução do contrato pelo traba-
lhador os comportamentos da empregadora que, nos termos 
da lei, integrem justa causa de resolução.

CAPÍTULO XII

Do exercício da atividade sindical na empresa

Cláusula 63.ª

Exercício do direito sindical

1- Os trabalhadores têm direito a inscrever-se no sindicato.
2- Os trabalhadores e o sindicato têm direito a desenvol-

ver atividade sindical na empresa, nomeadamente, através de 
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delegados sindicais, de comissões sindicais e de comissões 
intersindicais.

3- À empresa é vedada qualquer interferência na atividade 
sindical dos representantes dos trabalhadores ao seu serviço, 
não podendo, nomeadamente, recusar-se a dispensá-los sem-
pre que o sindicato o solicite com a antecedência prevista 
na lei.

Cláusula 64.ª

Reunião dos trabalhadores na empresa

1- Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de traba-
lho, mediante convocação por um terço ou cinquenta dos 

a) Fora do horário de trabalho da generalidade dos traba-
lhadores, sem prejuízo do normal funcionamento de turnos 
ou da prestação de trabalho suplementar;

b) Durante o horário de trabalho da generalidade dos tra-

conta como tempo de serviço efectivo, desde que seja asse-
gurado o funcionamento dos serviços de natureza urgente e 
essencial.

2- Os membros dos corpos gerentes do sindicato, que não 
trabalham na empresa, podem, quando devidamente creden-
ciados, participar nas reuniões mediante comunicação es-
crita dirigida pelo sindicato à empresa com a antecedência 
mínima de vinte e quatro horas.

Cláusula 65.ª

Cedência de instalações

A empresa deve pôr à disposição dos delegados sindicais, 
desde que estes o requeiram, a título permanente, um local 

Cláusula 66.ª

Informação sindical

1- -
terior da empresa e em local apropriado para o efeito reser-

informações relativas à vida sindical e aos interesses socio-

distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, da 
laboração normal da empresa.

2- Os delegados sindicais têm direito a circular livremen-
te nas instalações da empresa onde os demais trabalhadores 

-
mento da empresa.

Cláusula 67.ª

Comunicação à empresa

1- A direção do sindicato deve comunicar por escrito à em-

daqueles que fazem parte da comissão sindical ou intersin-
dical.

2- O mesmo procedimento deve ser observado no caso de 
substituição ou cessação das funções.

Cláusula 68.ª

Reuniões da comissão sindical com a empresa

1- Os delegados sindicais reúnem com a empresa sempre 

2- Estas reuniões têm, normalmente, lugar durante as ho-
ras de serviço, sem que tal implique perda de retribuição, 
sendo o respetivo tempo deduzido ao crédito de horas; em 
caso de impossibilidade, poderão as reuniões ter lugar fora 
das horas de serviços.

Cláusula 69.ª

Constituição das comissões sindicais

1- 
2- A comissão sindical é constituída pelos delegados sin-

dicais.
3- -

a) Empresa com 50 ou menos de 50 trabalhadores sindi-

b) Empresa com mais de 50 trabalhadores e até 100 traba-

dois delegados;
c) Empresa com mais de 100 trabalhadores e até 175 tra-

de três delegados;
d) Empresa com mais de 175 trabalhadores sindicalizados 

Cláusula 70.ª

Crédito de horas

1- 
suas funções, e desde que avise a empresa com a antecedên-
cia mínima de três dias, de um crédito de horas mensal igual 
a um período normal de trabalho contando, para todos os 
efeitos, como tempo de serviço efectivo.

2- Caso o aviso não seja feito com a antecedência mínima 
de três dias, o crédito de horas será de cinco horas.

3- O crédito de horas atribuído no número 1 é referido ao 
período normal de trabalho e conta, para todos os efeitos, 
como tempo de serviço efectivo.

4- Os membros dos corpos gerentes do sindicato dispõem, 

mensal de cinco dias de trabalho, contando, para todos os 
efeitos, como tempo de serviço efectivo.

5- O pedido de dispensa para os delegados e para os diri-
gentes sindicais deve ser apresentado pelo sindicato. 

6- Os delegados sindicais têm o direito de acumular num 
mês os créditos de horas não utilizados nos dois meses ime-
diatamente anteriores, mediante simples comunicação prévia 

a) Participar em reunião de revisão do presente AE;
b) Integrar os trabalhos da comissão paritária;
c) Intervir em sessão de discussão de questões sócio-labo-

rais internas da empresa com os representantes desta;
d) Desenvolver atividade em matérias de segurança e saú-

de na empresa;
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e) Participar nos procedimentos de avaliação de desempe-

f) Discutir a elaboração e ou alteração de regulamentos in-
ternos da empresa.

CAPÍTULO XIII

Vicissitudes do contrato de trabalho

SECÇÃO I

Mudança de categoria

Cláusula 71.ª

Mudança de categoria

1- A empregadora só pode encarregar temporariamente o 
-

-
ção do trabalhador.

2- O disposto no número anterior não pode implicar dimi-
nuição da retribuição, auferindo o trabalhador das vantagens 
inerentes à atividade temporariamente desempenhada.

3- -
ção do tempo previsível.

CAPÍTULO XIV

Segurança e saúde no trabalho

SECÇÃO I

Condições gerais

Cláusula 72.ª

Princípios gerais

1- O trabalhador tem direito à prestação de trabalho em 
condições de segurança e saúde asseguradas pela emprega-
dora.

2- A empregadora é obrigada a organizar as actividades 
de segurança e saúde no trabalho que visem a prevenção de 

3- 
da empresa, destinadas a assegurar a segurança e saúde no 

a) -

b) Eliminação dos fatores de risco e de acidente;
c) 
d) Informação, formação, consulta e participação dos tra-

balhadores e seus representantes;
e) Promoção e vigilância da saúde dos trabalhadores.

SECÇÃO II

Condições especiais

Cláusula 73.ª

Proteção em matéria de segurança e saúde no trabalho organizado por 
turnos

1- A empregadora deve organizar as actividades de segu-
rança e saúde no trabalho de forma que os trabalhadores por 

-
cem.

2- A empregadora deve assegurar que os meios de prote-
ção e prevenção em matéria de segurança e saúde dos tra-
balhadores por turnos sejam equivalentes aos aplicáveis aos 
restantes trabalhadores e se encontrem disponíveis a qual-
quer momento.

Cláusula 74.ª

Proteção do trabalhador noturno

1- A empregadora deve assegurar que o trabalhador no-
turno, antes da sua colocação e, posteriormente, a intervalos 

médico gratuito e sigiloso, destinado a avaliar o seu estado 
de saúde.

2- A empregadora deve assegurar, sempre que possível, a 
transferência do trabalhador noturno que sofra de problemas 

-
no para um trabalho diurno que esteja apto a desempenhar.

3- Aplica-se ao trabalhador noturno o disposto na cláusula 
anterior.

CAPÍTULO XV

Cláusula 75.ª

Fatos 

1- A empresa deve fornecer fatos adequados aos trabalha-
dores de acordo com as épocas do ano e nos termos do pre-
visto no regulamento de fardamento em vigor na empresa.

2- 

de metro as chaves desses veículos, em termos a regulamen-
tar.

Cláusula 76.ª

Seguro de acidente de trabalho e assistência na doença

1- A empresa deve transferir para uma companhia de segu-
ros as responsabilidades de reparação dos acidentes de traba-
lho, nos termos da lei.

2- Durante o período de incapacidade total para o trabalho 
por doença ou acidente de trabalho, e contanto o trabalhador 
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-
pensação da seguradora decorridos 20 dias após a data do 
respetivo vencimento, pode o mesmo solicitar à empresa o 

a dois salários base em cada ano.
3- O trabalhador deve proceder ao reembolso dos montan-

tes adiantados logo que os receba da Segurança Social ou da 
seguradora, sob pena de incorrer em responsabilidade civil e 
disciplinar, podendo a empresa proceder à sua compensação 
com retribuições vincendas.

Cláusula 77.ª

Transportes

1- Os trabalhadores têm direito a transporte em toda a rede 
de metro ligeiro da área metropolitana do Porto em condi-

em cada ano, pela empresa.
2- A faculdade de utilização da rede de metro ligeiro da 

área metropolitana do Porto por familiares do trabalhador 
restringe-se às deslocações do domicílio para a zona mais 

do trabalhador, desde que vivam em comunhão de habitação, 
enquanto estudantes de qualquer grau de ensino até à idade 
de 24 anos, ou com direito ao abono de família e ainda os 

3- A faculdade prevista no número anterior só é observada 
caso haja, anualmente, acordo com a entidade reguladora dos 
transportes da área metropolitana do Porto.

4- Os custos a suportar pelos familiares acima referidos 
-

mero de zonas abrangidas.
5- Os familiares abrangidos têm de fazer prova, trimestral-

mente, do seu local de trabalho (no caso do cônjuge) ou de 
estudo.

6- O direito previsto nesta cláusula aplica-se apenas aos 
trabalhadores com mais de seis meses de antiguidade e pode 

-
tetadas e provadas que sejam - em processo de averiguação 

7- Os trabalhadores podem, por acordo com a empresa e 

ao direito que, nos termos desta cláusula, dispõem de utiliza-
rem a rede de metro ligeiro da área metropolitana do Porto.

Cláusula 78.ª

Seguro de saúde

Os trabalhadores têm direito à atribuição de um seguro 

pela empresa, em função do acordado com a respetiva com-
panhia de seguros.

Cláusula 79.ª

Reuniões

Trimestralmente, devem ter lugar reuniões entre a em-
presa e o sindicato, onde serão analisadas e discutidas todas 

como outras questões que as partes entendam analisar.

Cláusula 80.ª

Controlo de bebidas alcoólicas e de estupefacientes

O sistema de controlo de bebidas alcoólicas e de estupe-
-

sente AE.

Cláusula 81.ª

Regulamento de carreira e avaliação

O regulamento de carreira e de avaliação de desempenho 

Cláusula 82.ª

Comissão paritária

1- As partes obrigam-se a constituir uma comissão pari-
tária com competência para interpretar as suas disposições, 
bem como para integrar as lacunas que a sua aplicação sus-
cite ou revele. 

2- A comissão é composta por dois elementos efetivos e 
um suplente nomeados pela empresa e dois elementos efeti-
vos e um suplente nomeados pelo sindicato. 

3- Cada uma das partes deve comunicar, por escrito, à 

comissão. 
4- A comissão paritária funciona mediante convocação 

de qualquer das partes, com antecedência de 20 dias e com 
a indicação da data, hora e local da reunião, bem como da 
respetiva ordem de trabalhos. 

5- A comissão paritária só pode deliberar desde que es-
tejam presentes, pelos menos, dois representantes de cada 
uma das partes. 

6- Cada uma das partes por fazer-se acompanhar nas reu-
niões por assessores sem direito de voto. 

7- As deliberações são vinculativas, constituindo parte in-
tegrante deste AE, quando tomadas por unanimidade, deven-
do ser depositadas e publicadas em Boletim do Trabalho e 
Emprego, nos termos da lei. 

8- Na primeira reunião, a comissão elabora o seu regula-
mento de funcionamento, em desenvolvimento do estabele-
cido na presente cláusula. 
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Cláusula 83.ª

Cláusula de paz social

1- A empresa compromete-se a respeitar e a garantir o 
cumprimento do disposto neste AE. 

2- Tendo em conta o disposto no número anterior, o sindi-
cato compromete-se a promover e a colaborar na implemen-
tação da paz social na empresa.

Cláusula 84.ª

Cessação de efeitos de regulamentação coletiva anterior e reequilíbrio 
contratual

1- Os efeitos decorrentes de convenção coletiva de traba-
lho anterior aplicável às relações laborais reguladas pelo pre-
sente AE cessam com a entrada em vigor deste.

2- A empresa, a título de compensação pela ausência de 
revisão salarial no período de 1 de abril a 31 de dezembro 
de 2018, decorrente da sucessão de instrumentos de regu-
lamentação coletiva de trabalho, concederá a cada um dos 

-
traordinário de 200 € (duzentos euros).

3- A compensação prevista no número anterior será devida 
aos trabalhadores abrangidos pelo presente acordo de em-
presa no momento da sua publicação no Boletim do Traba-
lho e Emprego
outorgante, e com contratos em vigor nessa data, admitidos 
para prestar trabalho na subconcessão do SMLAMP antes de 
1 de abril de 2018.

4- A compensação prevista no número um da presente 
cláusula será paga aos trabalhadores abrangidos no mês sub-
sequente ao da data de publicação do presente AE.

Cláusula 85.ª

Linguagem inclusiva

entender-se-á que a mesma abrange trabalhador de qualquer 

Cláusula 86.ª

Disposição transitória

1- O regime previsto na cláusula 30.ª, número 6, apenas 
entrará em vigor a partir de 1 de janeiro de 2020.

2- No período de 1 de abril a 31 de dezembro de 2019 
e contanto os maquinistas no SMLAMP atualmente em 
formação já se encontrem em funções efetivas e plenas de 
condução, a empresa, relativamente aos trabalhadores com a 
categoria de maquinistas no SMLAMP, integrados em horá-
rios por escala e em funções efetivas de condução, deve as-
segurar que, na respetiva organização das escalas de serviço, 

intervalo de descanso, é de nove horas, devendo ainda asse-
gurar que o tempo de trabalho efectivo diário de condução 
da totalidade dos serviços de escala de cada maquinista no 
SMLAMP não ultrapassa, em média, sete horas e trinta e seis 
minutos em cada dia de trabalho.

Porto, 22 de janeiro de 2020.

A ViaPorto, Operação e Manutenção de Transportes, 
Unipessoal L.

Luís Manuel Delicado Cabaço Martins, na qualidade de 
mandatário.

Pedro José Ferreira Morais, na qualidade de mandatário.

O Sindicato Nacional dos trabalhadores do Sector Fer-

Sérgio Miguel Mendes Fernandes, na qualidade de  man-
datário.

Pedro Manuel Felgueiras Lamas , na qualidade de man-
datário.

968



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 7, 22/2/2020

ANEXO I

Adjunto do responsável de PCC

Conteúdo funcional

Gerir os reguladores e os agentes de posto de informação áudio. 

hospitais, entre outros. 
Coordenar e garantir o bom funcionamento da rede em tempo real. 
Garantir a informação em tempo real e a qualidade da mesma com especial destaque para o jornal diário e de eventos/avarias/incidentes/
interrupções de serviço.
Participar na produção de estatísticas e quadros de bordo da operação. 
Prestar assistência aos reguladores e agentes de posto de informação áudio em caso de situação de perturbação e nas reuniões ao nível 
interno. 
Apresentar propostas de optimização dos serviços prestados e sob responsabilidade da direcção de operação. 
Assegurar a coordenação operacional dos agentes de estação e informação e agentes de sinalética, em articulação com o responsável 
do sector. 
Conduzir o veículo de metro ligeiro sempre que necessário 
Prestar todas as informações sobre o pessoal sob as suas ordens, nomeadamente férias, faltas e ausência, necessidades de formação, 
avaliação de desempenho, comportamentos anómalos, entre outros. 
Informar o director de operação e o director geral de em caso de acontecimento grave, em função dos procedimentos em vigor. 
Prestar todas as informações sobre o pessoal sob as suas ordens, nomeadamente plano de férias, faltas e ausências, necessidades de 
recrutamento, necessidades de formação, avaliação de desempenho, comportamentos anómalos, entre outros. 
Conduzir o unimog, desde que habilitado. 
Cumprir e fazer cumprir a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Garantir a aplicação dos procedimentos de qualidade, ambiente e segurança inerentes às actividades da área. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 

Participar na formação dos reguladores e agentes do posto de informação áudio. 

Responsável de linha

Conteúdo funcional

Organizar o serviço, de forma a prever situações perturbadoras do bom funcionamento do mesmo, nomeadamente acompanhando os trabalhos 
em curso, a necessidade de reforços, entre outros.

Propor sugestões de melhoria no que respeita à qualidade do serviço prestado, bem como propostas de optimização funcional operativa.
Estar atento às necessidades dos clientes, às suas reclamações e encaminha-las para o serviço respectivo.

Prestar todas as informações sobre o pessoal sob as suas ordens, nomeadamente plano de férias, faltas e ausências, necessidades de recrutamen-
to, avaliação de desempenho, comportamentos anómalos, entre outros.

Reunir, sempre que necessário, a informação relevante em assuntos disciplinares.

acidentes, ajuda na resolução de problemas de carácter pessoal, entre outros.
-

formar a hierarquia.
Animar e manter motivada a sua equipa de agentes de condução.
Assistir os reguladores na sua missão.
Colaborar na elaboração de estatísticas e quadro de bordo da sua actividade.
Conduzir os veículos de metro ligeiro, sempre que necessário.
Conduzir viaturas sempre que necessário.
Conduzir o unimog, desde que habilitado.
Participar nas acções de formação como formador, sempre que necessário, e desde que esteja habilitado para tal.
Acompanhar os agentes de condução como monitor na condução inicial, se para tal estiver habilitado.
Cumprir e fazer cumprir a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Garantir a aplicação dos procedimentos de qualidade, ambiente e segurança inerentes às actividades da área.
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Responsável de agentes de estação e informação/sinalética

Conteúdo funcional

Fazer a gestão dos agentes de estação e informação e dos agentes de sinalética, no que respeita designadamente a horários de trabalho, 
faltas, ausências, avaliação do desempenho, plano de férias, necessidades de recrutamento, necessidades de formação, comportamentos 
anómalos, entre outros.  
Assegurar a coordenação do trabalho do pessoal afecto.
Propor sugestões de melhoria no que respeita à qualidade do serviço prestado, bem como propostas de optimização funcional operativa.
Estar atento às necessidades dos clientes, às suas reclamações e encaminha-las para o serviço respectivo.

Prestar todas as informações sobre o pessoal sob as suas ordens, nomeadamente plano de férias, faltas e ausências, necessidades de 
recrutamento, avaliação de desempenho, comportamentos anómalos, entre outros.
Cumprir e fazer cumprir a política da qualidade, segurança e ambiente da empresa.
Garantir a aplicação dos procedimentos de qualidade, ambiente e segurança inerentes às actividades da área.
Conduzir viaturas sempre que necessário.

Coordenar e realizar inquéritos de satisfação dos clientes.
-

ção.

Responsável dos técnicos de planeamento operacional

Conteúdo funcional

Gerir os técnicos de planeamento operacional/técnicos de planeamento.
Garantir a elaboração da oferta de transportes, de acordo com as orientações emanadas do director de operação.

e materiais.
Assegurar o planeamento das operações especiais, trabalhos solicitados, ou outros eventos que tenham impacto no modelo de operação 
e no ajustamento do serviço prestado.

-

Assegurar a realização dos serviços dos agentes de condução, dos reguladores, dos agentes de estação e informação e dos restantes 
colaboradores da direcção de operação, respeitando a lei e a prática da empresa.
Elaborar e gerir as escalas de serviço para todos os colaboradores da direcção de operação que laborem no regime de horários escalas/
turnos.
Recolher e analisar a informação dos indicadores do planeamento e fornecê-los à direcção de operação.

Colaborar e assegurar a substituição dos agentes da direcção de operação, cujo absentismo ponha em causa o cumprimento do programa 
de operação.

de forma a prever situações perturbadoras do bom funcionamento do mesmo, para cumprir com os prazos acordados com a direcção 
de operação.
Propor sugestões de melhoria no que respeita à qualidade do serviço prestado, bem como propostas de optimização funcional, operativa 
e económica.

-
dores.
Transmitir à direcção de operação os dados para a edição dos horários destinados aos clientes.
Supervisionar e participar na elaboração da informação estatística e de controlo da direcção de operação.

Prestar todas as informações sobre o pessoal sob a sua dependência hierárquica, nomeadamente, plano de férias, faltas e ausências, 
necessidades de formação, avaliação de desempenho, comportamentos anómalos, entre outros.
Cumprir e fazer cumprir com politica de qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Conduzir o veículo de metro ligeiro sempre que necessário, desde que habilitado.
Conduzir o unimog, desde que habilitado.
Conduzir viaturas sempre que necessário.
Participar na formação dos técnicos de planeamento operacional/técnicos de planeamento. 
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Técnico de qualidade, ambiente e segurança

Conteúdo funcional

Assegurar o cumprimento dos procedimentos da qualidade, ambiente e segurança. 
Assegurar o respeito pelos regulamentos e instruções de segurança. 
Dinamizar, em colaboração com o gabinete de qualidade e ambiente e o gabinete de segurança, grupos de trabalho para desenvolver 

Participar na elaboração de procedimentos e colaborar na sua actualização. 
Propor acções de melhoria, tais como formação, pareceres, avaliações, informações internas, animando acções de sensibilização e for-
mação dos trabalhadores sobre os problemas de qualidade, ambiente, segurança e higiene do trabalho. 
Proceder às análises de risco para os postos de trabalho. 
Elaborar estatísticas sobre as actividades inerentes à função onde se encontra integrado, de acordo com os indicadores previamente 

Controlar e monitorizar os indicadores de garantia da qualidade do serviço. 
Elaborar os relatórios de garantia da qualidade do serviço e de garantia do cumprimento do contrato. 
Monitorizar o envio da informação de reporting contratual. 
Participar no desenvolvimento de ferramenta informática de cálculo de indicadores contratuais.
Efectuar auditorias internas e participar em reuniões com bombeiros, Protecção Civil e outras entidades. 
Efectuar inspecções de QAS e de imagem comercial no SMLAMP e elaborar os relatórios. 

Colaborar na realização de inquéritos na sequência de acidentes ou incidentes. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
Cumprir e fazer cumprir a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa. 

Formador de condução

Conteúdo funcional

Participar na elaboração das instruções/procedimentos de operação.
Animar a formação, participando de forma activa na formação dos agentes de condução.

-

Elaborar, reformular e manter actualizados os programas de formação e métodos de condução para os agentes de condução.
Organizar em conjunto com o responsável de desenvolvimento de competências, as acções de formação dos agentes de condução, ga-
rantindo os meios necessários ao desenvolvimento das acções.
Rever os manuais de procedimentos sempre que necessário, propor acções de melhoria.
Colaborar com o responsável de desenvolvimento de competências no controlo das acções de formação das empresas subcontratadas 
para a área de formação.
Conduzir o veículo de metro ligeiro sempre que necessário.
Colaborar de uma forma activa no recrutamento e selecção dos agentes de condução.
Participar na elaboração e realização de outras acções de formação da direcção de operação.
Conduzir o unimog, desde que habilitado.
Cumprir e fazer cumprir a política da qualidade, segurança e ambiente da empresa.
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função.
Conduzir viaturas sempre que necessário.
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Técnico de sistemas - tempo real

Conteúdo funcional

Supervisionar e garantir a manutenção preventiva e correctiva dos sistemas de tempo real (TMS, scada, Winmac, CCTV, SIP, rádio 
(veículo e PMR) e sistemas de gravação associados. 

Fazer a ligação entre a área de informática e a de manutenção, nomeadamente nos aspectos mais técnicos. 
Efectuar e acompanhar a instalação, actualização e manutenção de hardware, software e comunicações ao nível de toda a empresa. 
Prestar apoio aos utilizadores por iniciativa própria ou sempre que solicitado. 
Diagnosticar, em caso de anomalia, o mau funcionamento dos sistemas informáticos, localizando as avarias de equipamento e de sof-
tware. 

próprios de cada software reportados e corrigidos pelo construtor. 
Instalar, sempre que necessário, novas versões dos sistemas de operação. 
Recolher todas as informações disponíveis sobre as avarias que são detectadas e registá-las. 
Assegurar a reparação das avarias assinaladas e efectuar os ensaios respeitantes aos procedimentos de retoma da operação e salvaguarda 
do software. 
Elaborar relatórios assinalando as causas de cada avaria, assim como a duração de cada reparação e os procedimentos adoptados. 
Assegurar o funcionamento e o controlo dos computadores e dos respectivos periféricos para registar, armazenar em memória, transmi-
tir e tratar dados e para divulgar esses dados. 

Efectuar as operações relativas às cópias de segurança aplicando as normas e os métodos estabelecidos. 
Instalar, montar e mandar reparar em tempo útil o hardware. 
Conduzir viaturas sempre que requisitado. 
Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 

Técnico de planeamento e métodos

Conteúdo funcional

Garantir o bom funcionamento e actualização da informação do sistema Winmac.
Garantir o planeamento, prevendo todas as acções necessárias para garantir o bom desenvolvimento dos trabalhos em articulação com 
os diversos coordenadores e outros intervenientes.

bem como a gestão dos imprevistos.

Supervisionar e participar na elaboração dos procedimentos em matéria de manutenção preventiva, correctiva e de segurança.
Assinalar os disfuncionamentos detectados, efectuando a sua análise e garantindo o registo histórico das avarias.

continua da informação neste sistema.

Participar, sempre que necessário na recepção técnica de materiais em ligação com o agente de aprovisionamentos.
Acompanhar o trabalho dos fornecedores de serviços, preparando a informação sobre o realizado e desvios e fazendo apelo ao cumpri-

Preparar os elementos para a elaboração de indicadores do quadro de bordo, difundindo a informação.
Assegurar a colaboração com os técnicos de planeamento operacional, ajustando os trabalhos em função da prestação de serviço da 
Operação.
Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função.
Conduzir viaturas sempre que necessário.
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Conteúdo funcional

Garantir o bom funcionamento e actualização da informação do sistema Winmac.
Planeamento, prevendo todas as acções necessárias para garantir o bom desenvolvimento dos trabalhos em articulação com os diversos 
coordenadores e outros intervenientes.

bem como a gestão dos imprevistos.

Supervisionar e participar na elaboração dos procedimentos em matéria de manutenção preventiva, correctiva e de segurança.
Assinalar as disfunções detectadas, efectuando a sua análise e garantindo o registo histórico das avarias.

-
tinua da informação neste sistema.

-
riais em ligação com o agente de armazém.
Acompanhar o trabalho dos fornecedores de serviços, preparando a informação sobre o realizado e desvios e fazendo apelo ao cumpri-

Preparar os elementos para a elaboração de indicadores do quadro de bordo, difundindo a informação.
Elaborar as curvas de desgaste do material.
Assegurar a colaboração com os técnicos de planeamento operacional, para afectação de veículos necessários ao planeamento da oferta 
de material circulante.
Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função.
Conduzir viaturas sempre que necessário.

Técnico de planeamento

Conteúdo funcional

Elaborar a oferta de transportes, de acordo com as orientações emanadas do director de operação. 

condução, de acordo com o plano de operação e os eventuais ajustes da oferta de serviço. 
Transmitir à direcção de operação os dados para a edição dos horários destinados aos clientes. 
Afectar os veículos em sintonia com a manutenção, respeitando as necessidades e o planeamento. 
Optimizar a afectação do pessoal.
Organizar os horários de trabalho/escalas de serviço, respeitando a lei, os AE e a prática da empresa. 
Realizar os horários destinados aos clientes. 
Elaborar os serviços veículo e serviços condutor. 
Apoio e colaboração com outras áreas na elaboração de escalas de serviços. 
Elaborar e manter os registos de informação de suporte ao PCC. 
Parametrização das ferramentas de apoio ao planeamento - HASTUS e FDS. 
Introduzir os dados no Hastus e no FDS.Recolha de dados HASTUS e FDS para análises estatísticas solicitadas pela direcção. 
Gerir as questões relativas a dias de férias e absentismo, recorrendo sempre que necessário aos agentes de condução substitutos. 
Efectuar interface com os responsáveis DO na gestão dos colaboradores - serviços/trocas/ausências. 
Coordenar com a segurança os locais de parqueamento de veículos e encerramento de portões/estações da rede Metro do Porto. 

dos recursos humanos postos à disposição. 
Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
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Técnico de trabalhos e métodos

Conteúdo funcional

Garantir o bom funcionamento e actualização da informação do sistema Winmac. 
Garantir o planeamento, prevendo todas as acções necessárias para garantir o bom desenvolvimento dos trabalhos em articulação com 
os diversos coordenadores e outros intervenientes. 

bem como a gestão dos imprevistos. 

Supervisionar e participar na elaboração dos procedimentos em matéria de manutenção preventiva, correctiva e de segurança. 
Assinalar os disfuncionamentos detectados, efectuando a sua análise e garantindo o registo histórico das avarias. 

continua da informação neste sistema. 

Participar, sempre que necessário na recepção técnica de materiais em ligação com o agente de aprovisionamentos. 
Acompanhar o trabalho dos fornecedores de serviços, preparando a informação sobre o realizado e desvios e fazendo apelo ao cumpri-

Preparar os elementos para a elaboração de indicadores do quadro de bordo, difundindo a informação. 
Assegurar a colaboração com os técnicos de planeamento operacional, ajustando os trabalhos em função da prestação de serviço da 
operação. 

Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
Conduzir viaturas sempre que necessário.

Técnico de informática e gestão de redes

Conteúdo funcional

Efectuar a instalação, actualização e manutenção de hardware e software ao nível de toda a empresa. 
Prestar apoio aos utilizadores por iniciativa própria ou sempre que solicitado. 
Diagnosticar, em caso de anomalia, o mau funcionamento dos sistemas informáticos, localizando as avarias de equipamento e de sof-
tware. 

próprios de cada software reportados e corrigidos pelo construtor. 
Instalar, sempre que necessário, novas versões dos sistemas de operação ou outros. 
Recolher todas as informações disponíveis sobre as avarias que são detectadas e regista-las. 
Assegurar a reparação das avarias assinaladas e efectuar os ensaios respeitantes aos procedimentos de retoma da operação e salvaguarda 
do software. 
Elaborar relatórios assinalando as causas de cada avaria, assim como a duração de cada reparação e os procedimentos adoptados. 
Assegurar o funcionamento e o controlo dos computadores e dos respectivos periféricos para registar, armazenar em memória, transmi-
tir e tratar dados para posterior divulgação. 
Efectuar as operações relativas às cópias de segurança aplicando as normas e os métodos estabelecidos. 
Instalar, montar e mandar reparar em tempo útil o hardware. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
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Técnico de recursos humanos

Conteúdo funcional

Presta informações aos candidatos a vagas na empresa sobre as condições de admissão e a documentação a ser apresentada. 
Gestão de base de dados de candidaturas. 
Acolhimento e integração de novos trabalhadores na empresa. 
Elabora os processos de admissão e demissão de trabalhadores. 
Compila e prepara informações necessárias à organização do processo individual do trabalhador. 

informações, formações e demais elementos considerados necessários. 

terceiros na área da sua competência.
Regista e confere os dados relativos à assiduidade dos trabalhadores. 

-
plementares e as deduções a serem efectuadas, em cumprimento com o previsto em instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho (AE).
Trabalha e parametriza o software adequado ao processamento dos salários dos trabalhadores. 

-

Recolhe elementos sobre legislação, normas e regulamentação do trabalho, no cumprimento das disposições legais em vigor.
Elabora relatórios para outras direcções.

trabalho e reformas.

Elabora comunicações internas ou outras com vista a informar os trabalhadores.
Elabora o processo de novas admissões no seguro de saúde (trabalhadores e agregado familiar).

Acompanhamento e gestão do processo de aquisição de títulos de transporte.
Contribui para a gestão do clima social; e apoio técnico à direcção de recursos humanos.
Propõe soluções que concorrem para a optimização dos processos de trabalho e adequado aproveitamento das capacidades humanas.

Contribui para a medição da satisfação dos trabalhadores.
Gestão e acompanhamento da aplicação dos IRCT (AE).
Acompanhamento de procedimentos disciplinares e processos judiciais.
Colabora no levantamento das necessidades de formação, tendo em consideração as informações provenientes das restantes direcções. 

Técnico de PCC

Conteúdo funcional

Calcular, controlar e monitorizar os indicadores de garantia da qualidade do serviço da operação.
Elaborar relatórios estatísticos e análise da evolução dos indicadores da operação.
Elaborar informação sobre as perturbações ocorridas no sistema de metro ligeiro da área metropolitana do Porto e criar a respetiva lista 

Colaborar com qualidadade ambiente e segurança no controlo e monitorização dos indicadores da operação.
Participar nos estudos sobre a performance do sistema.
Recolher e elaborar relatórios de análise da contagem de passageiros obtida através do sistema instalado nos veículos EuroTram e 
TramTrain.
Reunir e gerir a informação contratual para o software de gestão e tratamento integrado da informação («data warehouse»).
Cumprir a política da qualidade, segurança e ambiente da empresa.
Garantir a aplicação dos procedimentos de qualidade, ambiente e segurança inerentes às actividades da área.
Conduzir viaturas sempre que necessário.

-
ção.

975



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 7, 22/2/2020

Técnico de controlo e reporting de operação PCC

Conteúdo funcional

-

- Kms em serviço comercial. 
- Kms em vazio (injecções e saídas de linha, inversões nos términos, outros vazio). 

Cálculo do indicador «cumprimento de oferta», tendo em conta a produção quilométrica prevista vs a realizada, de acordo com os cri-

Utilização de software de cálculo automático de indicadores contratuais (operação), previstos no contrato de subconcessão da operação 
e manutenção do SMLAMP. 

Análise no playback do sistema de sinalização, de situações de atrasos, tempos de paragem nas estações, perturbações, modos degra-

Análise e resposta a reclamações de clientes, bem como acompanhamento junto dos responsáveis pelas respostas às reclamações pen-
dentes. 
Apoio administrativo ao PCC no que respeita à preparação da informação de reporting da direcção de operação. 

Actualização de documentos e apresentação de propostas para informação ao público. 
Interacção com as agentes do posto de informação áudio, na comunicação de procedimentos da função, tarefas a realizar, informação ao 

Análise e resposta a NC (não conformidades). 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
Cumprir e fazer cumprir a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa.

Técnico de contabilidade

Conteúdo funcional

-
mações a terceiros na área da sua competência.

Portugal; 

Conferir, analisar, registar e preparar cheques, avisos e outras ordens de pagamento e recebimentos de clientes. 
Conferir, analisar e corrigir balancetes de terceiros, analíticos e respectivas idades de saldos. 
Preparar fundos para serem depositados em bancos e toma as disposições necessárias para os levantamentos. 
Assegurar a provisão de numerários e o cumprimento de prazos de pagamento acordados; 

Conduzir veículos sempre que necessário.
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Técnico de planeamento operacional

Conteúdo funcional

Elaborar a oferta de transportes no respeito do caderno de encargos.

condução, de acordo com o programa de operação e os eventuais ajustes da oferta de serviço.
Transmitir à direcção de operação os dados para a edição dos horários destinados aos clientes.
Afectar os veículos em sintonia com a manutenção, respeitando as necessidades e o planeamento.
Optimizar a afectação do pessoal.
Organizar os horários de trabalho/escalas de serviço, respeitando a lei e a prática da empresa.
Realizar os horários destinados aos clientes.
Elaborar os serviços veículo e serviços condutor.
Introduzir os dados no Hastus e o FDS.
Gerir as questões relativas a dias de férias e absentismo, recorrendo sempre que necessário aos agentes de condução substitutos.

dos recursos humanos postos à disposição.
Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função.
Conduzir viaturas sempre que necessário.

-
ção.

Técnico de controlo operacional DIF

Conteúdo funcional

Assumir funções a nível do controlo operacional administrativo e técnico, tendo como principais responsabilidades o acompanhamento 
dos subcontratados no terreno e pela prestação de informações à direcção respectiva.
Realizar consultas no mercado para fornecimentos e prestações de serviços técnicos acessórios de acordo com as orientações dos co-
ordenadores da actividade ou da direcção. 
Prepararação e seguimento de mapas de controlo e apoio à gestão das actividades relacionadas com as prestações de serviços subcon-
tratadas. 
Colaboração no planeamento e coordenação das actividades internas com as actividades dos subcontratos. 
Realização de actividades de tratamento de dados de controlo e planeamento interno da direcção, com recurso às ferramentas informá-
ticas disponíveis. 
Dinamizar junto dos subcontratados, e em colaboração com a hierarquia ou direcção, acções de melhoria de prestação de serviço, e 

-
rios das visitas e inspecções ou actualização das acções implementadas, de acordo com as orientações recebidas superiormente. 
Acompanhar visitas ou inspecções da concessionária ou de terceiros autorizados à rede do SMLAMP 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
Cumprir e fazer cumprir a política da QAS da empresa. 
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Técnico de controlo operacional DAF

Conteúdo funcional

Assumir funções a nivel de controlo operacional e administrativo e técnico, tendo como principais responsabilidades, o acompanha-
-

Prestar apoio técnico administrativo ao titular do cargo; 

Realizar o interface com os clientes e/ou fornecedores, prestando-lhes informação útil, tais como, entre outros, valores em aberto/pen-
dentes, bem como ajustamentos faturados/a faturar referentes a serviços prestados/a prestar.
Efetuar tratamentos estatísticos e administrativos, tais como, entre outros, gestão de valores a receber/pagar de sinistros.
Utilização, a nivel de consulta, do sistema de informação contabilística, no sentido de prestar mapas relevantes a terceiros, quando 
solicitado.

Dar seguimento a questões administrativas, sob orientação da direção.
Apoiar o gabinete de logística, na entrega/receção de bens, incluindo acompanhamento e registo de encomendas.
Colaborar em consultas ao mercado para fornecimento e prestação de serviços, de acordo com orientações do coordenador ou direção 

dos mesmos; 
Preparar relatórios diversos associados à direção, incluindo, entre outros, preparação de atas, e melhor condução dos processos até 
posterior arquivo.
Elaborar primeiro juízo sobre a documentação e faturação rececionada pela empresa, procurando a deteção atempada de documentos 

Assegurar o cumprimento dos procedimentos da QAS da empresa.
Acolher visitantes, encaminhando-os para as pessoas, direções e locais pretendidos.
Operar central telefónica, nas rotações julgadas oportunas.
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Técnico de manutenção CCM

Conteúdo funcional

Manutenção 
Fazer a manutenção, reparação e renovação dos equipamentos sob sua responsabilidade, cumprindo os planos de manutenção de acordo 

-
mos no sistema de gestão de manutenção. 

modos operatórios mencionados. 
Efectuar inspecções às subestações e cablagens, geradores de emergência, quadros de distribuição ininterrupta de energia, de acordo 
com as instruções e frequências estabelecidas pelos serviços. 
Manobrar os equipamentos das instalações eléctricas de acordo com os procedimentos estabelecidos. 

vagabundas; circuitos de carregamento de UAI (UPS), de acordo com planos pré-estabelecidos e elaborar relatórios pormenorizados. 
Reparar, fazer a manutenção e renovação dos equipamentos e materiais do sector em geral. 
Instalar, conservar e reparar o equipamento de transporte de energia de tracção (catenária), e os aparelhos de transformação, corte pro-

Fazer as inspecções de via, efectuar as medições dos carris e da geometria das linhas, nomeadamente junto às estações e nas curvas. 

Conservar e reparar sistemas de sinalização ferroviária (eléctricos ou electromecânicos), sistemas de gestão de tráfego rodoviário que dê 
prioridade ao Metro, bem como os respectivos equipamentos de alimentação de energia, e os sistemas de telecomunicações. 
Efectuar leituras aos equipamentos sob sua responsabilidade, de acordo com as instruções de trabalho. 

de gestão em tempo real. 
Operar o sistema TMS, através das tecnologias informáticas de processo inerentes, de radiofonia e transmissão de dados e de micro-
processadores embarcados nos veículos. 

Assegurar a assistência técnica aos reguladores. 
Colaborar, sempre que necessário, nas actividades de gestão de redes. 
CCM 
Monitorização e operação do SCADA e sistema semafórico; e registo no jornal diário dos eventos. 
Articulação com os técnicos de manutenção própria e subcontratada. 
Articulação com a equipa de operação; e articulação com a Metro do Porto e seus representantes. 
Controlo do desenvolvimento das acções de manutenção preventivas e correctivas. 
Realização de tarefas administrativas ligadas ao serviço. 
Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
Conduzir viaturas ligeiras sempre que necessário. 
Conduzir o unimog desde que esteja habilitado. 
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Regulador

Conteúdo funcional

Assegurar o bom funcionamento do serviço na rede, em tempo real. 
Abrir e encerrar as linhas, arranque dos sistemas e abertura das estações na rede. 
Supervisionar a rede, gerindo as entradas e retiradas de linha dos veículos de metro ligeiro, vigiando os adiantamentos e atrasos e inter-
pretando os alarmes em tempo real. 
Intervir em ações de regulação, nomeadamente acertar os horários de serviço dos veículos e/ou serviços dos operadores (maquinistas no 
SMLAMP, agentes de estação e informação, entre outros), regulação dos intervalos, substituição dos meios e recursos, bem como tomar 
as medidas necessárias em caso de anomalia, nomeadamente acionar os planos de emergência, contactar bombeiros, polícia, proteção 
civil e outros agentes sempre que necessário, dando informação concreta ao PCC. 
Gerir os incidentes e acidentes, assistir os maquinistas no SMLAMP, acionar a manutenção corretiva, traçar itinerários alternativos, 
atuar sobre a Rede de energia quando em situação de emergência ou prevista, introduzir medidas de segurança e acionar os meios de 
emergência. 
Providenciar a correta informação aos clientes em coordenação com os maquinistas no SMLAMP, quer em situação normal quer em 
situação de perturbação. 
Coordenar os meios humanos presentes no terreno, sobretudo em caso de anomalia. 

a) Segurança das pessoas; b) Segurança dos bens;  
c) Realização do serviço; d) Conforto dos clientes. 
Relatar e registar as actividades diárias, acidentes, incidentes e outras situações anómalas. 
Estar permanentemente em contacto no terreno em ligação contínua com o PCC. 

regulação. 
Coordenar os meios humanos e materiais nos depósitos e parques. 
Assegurar a tomada de serviço dos maquinistas no SMLAMP. 
Prestar assistência técnica aos maquinistas no SMLAMP. 
Prestar, assistência em caso de acidente/incidente, ao maquinista no SMLAMP, podendo mesmo ter que manobrar os equipamentos, 
nomeadamente agulhas e veículos, entre outros, e também os serviços de manutenção, no que respeita aos acessos às obras e equipa-
mentos. 
Participar, em caso de situação anómala, no estabelecimento dos modos de operação e de emergência selecionados sob coordenação do 
PCC e informar os clientes. 
Cumprir o regulamento preestabelecido. 
Estar atento a todas as perturbações no terreno e informar o PCC, agindo em conformidade e de acordo com instruções recebidas do 
PCC e eventualmente em articulação com o responsável operacional. 
Conduzir, sempre que necessário, os veículos de metro ligeiro. 
Conduzir o unimog, desde que habilitado. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
Acompanhar os maquinistas no SMLAMP como monitor na condução inicial, se para tal estiver habilitado. 
Colaborar com as forças de emergência em caso de acidente/incidente. 
Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
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Técnico operacional de segurança e qualidade

Conteúdo funcional

Dinamizar, em colaboração com o gabinete de qualidade e ambiente e o gabinete de segurança, grupos de trabalho para desenvolver 

Efectuar auditorias e inspecções de QAS aos subcontratados e elaborar os relatórios. 
-

ferir com a segurança do sistema. 
Elaborar relatórios das visitas, actualização das acções implementadas, participação na reunião semanal de análise dos pedidos de auto-

Acompanhamento de trabalhos efectuados na rede, em especial por empresas terceiras (controle das AT no terreno). 
Assegurar o cumprimento dos procedimentos da QAS. 
Assegurar o respeito pelos regulamentos e instruções de segurança. 
Em caso de acidente/incidente participar activamente na intervenção. 
Participar na análise de acidentes e medidas de prevenção de pontos «negros». 
Participar em reuniões com bombeiros, Protecção Civil e outras entidades. 

Colaborar na realização de inquéritos na sequência de acidentes ou incidentes. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
Cumprir e fazer cumprir a política da QAS da empresa.

Maquinista no sistema de metro ligeiro da área metropolitana do Porto («Maquinistas no SMLAMP») 

Conteúdo funcional

Realizar o serviço comercial de condução nas melhores condições de segurança, qualidade, ambiente e conforto, de acordo com as 
normas e regulamentos implementados. 

Sair para a linha, preparando previamente o veículo nomeadamente efetuando a sua colocação na via, check-list e parametragem do 
veículo. 
Conduzir em vazio efetuando o estacionar no terminal, reentrar no terminal, transferir veículos entre os depósitos e manobras nos de-
pósitos. 
Realizar a condução comercial, assegurando o respeito pelos horários e pelas instruções preestabelecidas. 
Assegurar a continuidade da frequência/pontualidade do serviço comercial. 
Informar os clientes em caso de anomalia. 
Garantir a segurança e conforto dos clientes e contribuir para a promoção e desenvolvimento da imagem da empresa. 
Manter sempre uma postura digna e urbana. 
Efetuar os diagnósticos simples e aplicar, em contacto permanente com o PCC, os procedimentos técnicos de primeiro nível de manu-
tenção, com o objetivo de resolver os problemas detetados. 

rede. 

Respeitar e aplicar o regulamento de circulação, cumprindo os procedimentos e modos operatórios em vigor na direcção de operação. 

Traçar itinerários ferroviários a partir do posto de trabalho. 

composições, ações relativas à segurança, informação de passageiros sempre dentro do respeito pelas instruções e em contacto com o 
PCC. 

serviço. 
Conduzir durante as operações na estação de serviço. 
Atuar em articulação com reguladores e responsável operacional, procedendo de acordo com as instruções transmitidas pelo PCC (enti-

Prestar informação ao público em geral nas situações previstas nos modos operatórios. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
Conduzir o unimog, desde que habilitado. 
Acompanhar os formandos à função de maquinista no SMLAMP como monitor na condução inicial, se para tal estiver habilitado. 
Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
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Assistente administrativo

Conteúdo funcional

Secretariar ou prestar apoio técnico administrativo ao titular do cargo. 
Fazer a triagem das chamadas telefónicas, marcar reuniões e efectuar o tratamento das mensagens. 

Acompanhar os dossiers correntes. 

Responsável pela manutenção dos procedimentos internos da direcção. 
Organizar as reuniões, a documentação da direcção e elaborar actas de reuniões. 
Gerir a agenda da actividade da direcção. 
Envio de documentos e tratamento da informação da responsabilidade da direcção. 
Cumprir as políticas da qualidade, segurança e ambiente. 
Pode conduzir veículos ligeiros sempre que necessário. 

- Responder a pedidos de informações telefónicas. 

Agente administrativo

Conteúdo funcional

-
mações a terceiros na área da sua competência.
Recolher, tratar, escriturar ou registar e encaminhar dados ou documentos relativos às operações de gestão de pessoal, de stocks, de 
vendas, contabilísticas ou de gestão de transportes ou outras para que esteja habilitado.

monetários associados às vendas de títulos.
Assegurar actividades administrativas necessárias à aquisição, aprovisionamento e distribuição de materiais e equipamentos.
Participar no estabelecimento de critérios para avaliação de fornecedores.
Efectuar a aquisição de produtos previamente negociados com os fornecedores e vendedores de acordo com as quantidades, qualidade, 

-
ros e conferir a documentação de prestação de contas e dos correspondentes valores, realizando pagamentos, cobranças e outras tarefas 
complementares.

entregar documentação.
Ordenar e arquivar documentos de suporte contabilístico e elaborar dados estatísticos.

Conduzir veículos sempre que necessário.
Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função.
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Agente de posto de informação áudio

Conteúdo funcional

Atendimento da linha azul - Olá Metro. 
Comunicar mensagens escritas (display) para o interior do veículo e estações. 
Enviar informações através do sistema sonoro para o interior do veículo e estações, previstas ou sob autorização do PCC. 
Enviar mensagens especiais a pedido das autoridades (polícia, protecção civil, entre outros). 

Responder a pedidos telefónicos de clientes. 
Registar as reclamações e outros contactos recebidos dos clientes. 

orientações superiores. 
Articular esforços para apoiar o PCC em tarefas que não de regulação de circulação, em caso de acidente/incidente. 
Apoio administrativo ao posto central de comando no que respeita à preparação da informação de reporting da direcção de operação. 
Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 

-
ção, nomeadamente actividades de serviço administrativo. 

Técnico de manutenção

Conteúdo funcional

Fazer a manutenção, reparação e renovação dos equipamentos sob sua responsabilidade, cumprindo os planos de manutenção de acordo 
-

mos no sistema de gestão de manutenção.
Efectuar inspecções às subestações e cablagens, geradores de emergência, quadros de distribuição ininterrupta de energia, de acordo 
com as instruções e frequências estabelecidas pelos serviços.
Manobrar os equipamentos das instalações eléctricas de acordo com os procedimentos estabelecidos.

vagabundas; circuitos de carregamento de UAI (UPS), de acordo com planos pré-estabelecidos e elaborar relatórios pormenorizados.
Reparar, fazer a manutenção e renovação dos equipamentos e materiais do sector em geral.
Instalar, conservar e reparar o equipamento de transporte de energia de tracção (catenária), e os aparelhos de transformação, corte pro-

Fazer as inspecções de via, efectuar as medições dos carris e da geometria das linhas, nomeadamente junto às estações e nas curvas. 

Conservar e reparar sistemas de sinalização ferroviária (eléctricos ou electromecânicos), sistemas de gestão de tráfego rodoviário que dê 
prioridade ao metro, bem como os respectivos equipamentos de alimentação de energia, e os sistemas de telecomunicações.
Efectuar leituras aos equipamentos sob sua responsabilidade, de acordo com as instruções de trabalho.

de gestão em tempo real.
Operar o sistema TMS, através das tecnologias informáticas de processo inerentes, de radiofonia e transmissão de dados e de micropro-
cessadores embarcados nos veículos

Assegurar a assistência técnica aos reguladores.
Colaborar, sempre que necessário, nas actividades de gestão de redes.
Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função.
Conduzir viaturas ligeiras sempre que necessário.
Conduzir o unimog desde que esteja habilitado.

-
ção.
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Agente de aprovisionamentos

Conteúdo funcional

Recepcionar os materiais adquiridos.

documentação e registar eventuais danos e perdas.
Actuar de acordo com os procedimentos em vigor relativos à logística.
Programar os processos de compra a partir da recepção, conferência de requisições de materiais e necessidades de stock, esclarecendo 
pontos duvidosos e características técnicas com a área solicitante.
Manter contactos com fornecedores actuais e potenciais, negociando preços, condições de pagamento, prazos, qualidade e quantidade; 
procurando sempre as melhores condições comerciais, seguindo normas internas e atendendo as necessidades da empresa.
Acompanhar, controlar todas as etapas dos processos de compra, procurando o cumprimento de prazos e demais itens do orçamento 
negociado.

necessárias.
-

venção.
Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função.
Conduzir viaturas sempre que necessário.
Conduzir empilhadores sempre que necessário.

Técnico de manutenção MC

Conteúdo funcional

Acompanhar, proactivamente, o trabalho das empresas subcontratadas, da sua área de responsabilidade, providenciando o cumprimento 

Acompanhar proactivamente as ações de manutenção dos equipamentos sob sua responsabilidade, respeitando os planos e gamas de 
-

pamentos afetos, sinalética e limpeza.
Reportar ao coordenador de manutenção.

-
mento da frota. 
Realizar inspeções ao material circulante, ferramentas, instalações e equipamentos afetos, propondo ações preventivas e corretivas.

Conduzir viaturas sempre que necessário.

Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
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Agente de estação e informação

Conteúdo funcional

Prestar informações aos clientes, contribuindo para a segurança dos mesmos e para a manutenção do bom estado das Instalações da 
rede do Metro do Porto. 
Informar os passageiros e prestar-lhes todo o tipo de apoio. 
Zelar pela segurança dos passageiros, especialmente no período nocturno. 

Inspeccionar e vigiar de forma permanente a rede e informar de imediato o superior hierárquico e o PCC de todas as anomalias detec-
tadas. 

viagem, encaminhá-los nas estações, entre outros. 
Zelar pela segurança da rede, actuando preventivamente em caso de actos de vandalismo. 
Contribuir para a segurança e conforto dos clientes e para a promoção e desenvolvimento da imagem da empresa. 

-
mentos de segurança. 
Efectuar serviços de acompanhamento no interior dos veículos, de acordo com instruções fornecidas pelo PCC. 
Alternar serviços de permanência nas estações e de acompanhamento do veículo, dentro de toda a rede do Metro do Porto, de acordo 
com os mapas de trabalho, a fornecer pelo PCC. 
Apoiar, sempre que necessário, a colocação de material respeitante à informação aos clientes nos locais previstos. 
Elevadores, escadas rolantes - efectuar pequenas operações de manutenção de 1.ª linha. 

Apoiar as forças de emergência em caso de necessidade/ou solicitação das mesmas em caso de incidentes. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 
Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 

Agente de sinalética

Conteúdo funcional

Colocar o material respeitante à informação ao cliente nos locais previstos. 

Substituir os horários, informações, planos e esquemas. 

Colocar a informação necessária em caso de anomalia. 

Conduzir viaturas sempre que necessário. 

Cumprir com a política de qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 

Sempre que necessário colaborar com os agentes de estação e informação. 
Realizar inquéritos de satisfação dos clientes. Substituir os agentes de estação e informação quando necessário. 
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Recepcionista

Conteúdo funcional

Responder, sempre que necessário, a pedidos de informações telefónicas. 
Fazer a triagem das chamadas telefónicas, e efectuar o tratamento das mensagens. 

Sempre que necessário colaborar com as assistentes administrativas. 
Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa. 
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função. 
Conduzir viaturas sempre que necessário. 

Supervisora de serviços de limpeza

Conteúdo funcional

Supervisionar com zelo e diligência a limpeza das instalações afectas à rede do Metro do Porto, na sua composição actual e futura, bem 
como a supervisão da limpeza dos veículos de metro, estações e salas técnicas, etc.
Supervisão, comunicação ou solução de anomalias detectadas nos serviços de limpeza das estações e veículos e informar superiormente 
sobre estas questões bem como questões relacionadas com o pessoal das empresas subcontratadas.

Elaboração de relatórios relacionados com a sua função.
Participar nas reuniões dos subcontratados de limpeza.
Possibilidade de manobrar máquinas adequadas à limpeza e lavagem.
Conduzir viaturas sempre que necessário.
Cumprir com a política da qualidade, ambiente e segurança da empresa.
Cumprir com os procedimentos de qualidade, ambiente e segurança aplicáveis à função.
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ANEXO II

Regulamento de carreiras e de avaliação 
 de desempenho

Artigo 1.º 

Âmbito

1- O presente regulamento de carreiras e de avaliação de 

de empresa celebrado entre a ViaPorto, Operação e Manu-
tenção de Transportes, Unipessoal L.da e o Sindicato dos Tra-
balhadores dos Transportes da Área Metropolitana do Porto, 

2- Em tudo o que for omisso, aplicar-se-á o Código do Tra-
balho e demais legislação em vigor eventualmente aplicável. 

Artigo 2.º 

Vigência

O presente RCAD entra em vigor na data de inicio de vi-
gência do acordo de empresa referido no artigo 1.º e manter-
-se-á em vigor até ser substituído, total ou parcialmente. 

Artigo 3.º

Revisão

O presente RCAD será revisto sempre que as partes o 
considerem pertinente ou quando as alterações das condi-

Artigo 4.º

Objetivos da avaliação de desempenho

Os principais objetivos da avaliação de desempenho são 

a) Mobilizar os trabalhadores em torno da missão essen-
cial do serviço, orientando a sua atividade em função de ob-
jetivos claros e critérios de avaliação transparentes;

b) Reconhecer o mérito, assegurando a diferenciação e va-
lorização dos diversos de níveis de desempenho;

c) -
belecendo como instrumentos essenciais no processo de ava-
liação do desempenho a entrevista anual e a autoavaliação;

d) -

a considerar necessariamente na elaboração do plano de for-
mação.

Artigo 5.º

Intervenientes

1- Intervêm no processo de avaliação de desempenho no 

a) O avaliado;
b) O(s) avaliador(es);
c) O diretor.

2- A ausência ou o impedimento do(s) avaliador(es) de 
cada unidade orgânica não constitui fundamento para a falta 

-
nir os mecanismos de substituição de cada avaliador.

Artigo 6.º

Avaliado

1- O trabalhador tem direito à avaliação do seu desem-
penho, que é considerada para o seu desenvolvimento pro-

artigo.
2- O trabalhador tem direito a que lhe sejam garantidos os 

meios e condições necessárias ao seu desempenho, conside-
rado o carácter limitado dos recursos humanos e materiais 
geridos por cada unidade orgânica.

3- É pressuposto e condição do direito à avaliação a pres-
tação efetiva de trabalho por tempo igual ou superior a 70 % 
do período normal de trabalho no período de referência da 
avaliação.

4- Caso o trabalhador tenha prestado serviço efectivo infe-
rior a 70 % e igual ou superior a 50 % do período normal de 
trabalho correspondente no período de referência, o mesmo 

de 1 ano e 0 pontos. caso o trabalhador tenha prestado ser-
viço efectivo inferior a 50 % do período normal de trabalho 
correspondente no período de referência, o mesmo não será 
objecto de avaliação, sendo atribuídos 0 ano e 0 pontos.  

Artigo 7.º

Avaliadores

Os avaliadores devem ser sempre superiores funcionais 
dos avaliados e de categoria pelo menos igual à destes.

Artigo 8.º

Periodicidade da avaliação de desempenho

Para funções abrangidas por este acordo de empresa, a 
avaliação dos trabalhadores é feita através de uma avaliação 
contínua/anual relativa ao desempenho compreendido entre 
período de 1 de março a 28/29 de fevereiro do ano seguinte.

Artigo 9.º

Efeitos da avaliação

A avaliação dos trabalhadores é obrigatoriamente consi-

a) Contratação por tempo indeterminado;
b) Renovação dos contratos a termo certo;
c) Alteração do posicionamento remuneratório; 
d) Atribuição de prémios de desempenho.

Artigo 10.º

Início do processo

Cabe ao diretor de cada unidade desencadear o proces-
so de avaliação, nos termos do regulamento de avaliação da 
respetiva direção.
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Artigo 11.º

Avaliação

-
-

mento de cada direcção.

Artigo 12.º

Processo

Responsabilidade discutida e validada pelo responsável da área da 
qual faz parte o trabalhador.

Periodicidade

Avaliação contínua
(realizada no 
quotidiano através 
de contactos 
informais e 
observações 
(quando aplicável)

 –
 – Dar feedback imediato (de reforço e de aperfei-

çoamento).
 – Prestar apoio nos momentos críticos.
 – Contribui para a melhoria contínua do desempe-

nho dos trabalhadores.

 – Criar o dossier de avaliação contínua com in-
formação sobre cada trabalhador onde o avaliador 
regista todos os dados relevantes de forma estrutu-
rada e continuada.

Avaliação anual

do ano no âmbito 
de uma entrevista 
de avaliação 
individual)

 – Comparar o desempenho realizado ao longo do 
ano com o que era esperado para a função.
 – Motivar o trabalhador e otimizar o seu desempe-

nho.
 – Obter informação sobre os trabalhadores que per-

humanos.

 – Preencher o impresso de avaliação anual no âm-
bito de uma entrevista de avaliação.
 – Reconhecer o bom desempenho.
 –
 –

Artigo 13.º

Recursos da avaliação de desempenho

1- A todos os trabalhadores é garantido o recurso da clas-

2- O recurso deve ser apresentado por escrito no prazo de 

3- 
facto e de direito que fundamentam o desacordo com a clas-

4- O recurso será apreciado e decidido por uma comissão 
constituída por 3 elementos, sendo 2 indicados pela empresa 
e 1 indicado pelo sindicato.

5- O recurso deve ser decidido no prazo de 30 dias con-
tados da data da sua apresentação, sendo a decisão comu-
nicada por escrito ao trabalhador recorrente e ao diretor da 
respetiva unidade.

6- -
nitiva e irrecorrível.

Artigo 14.º

Progressão horizontal para trabalhadores abrangidos pelo AE

1- Todos os trabalhadores transitam automaticamente do 

prestação efetiva de trabalho.
2- Para efeitos de progressão na carreira, anualmente as 

-

recebem 3 pontos e 1 ano, o segundo terço 2 pontos e 1 ano 
o terceiro terço 1 ponto e 1 ano. Os trabalhadores com nota 0 
em qualquer subitem recebem 0 pontos e 1 ano.

3- Para as funções cujo número de trabalhadores seja infe-
rior a três, a atribuição de pontos será proposta pelo avalia-
dor, e validada pelo diretor da unidade.

4- A transição para o nível da grelha salarial é feita sempre 
que um trabalhador tiver reunido as seguintes combinações 

Anos Pontos

3 9

4 8 ou mais

5 5 ou mais

5- O trabalhador transitará para o nível seguinte, mesmo 
que não cumpra as combinações previstas na tabela constan-
te do número anterior, desde que, cumulativamente preste 
1350 dias de trabalho efectivo sem transição de nível e du-

-

em cada uma delas.
6- Nos casos previstos no número anterior, a empresa 

poderá determinar que as transições ocorrerão apenas por 
ocasião das transições operadas nos termos do número 4 
imediatamente a seguir, mas nesse caso o período de espera 
entre o momento do cumprimento das respetivas condições e 
a data da transição efetiva será considerada para a contagem 
subsequente.

7- Após a transição para o nível seguinte da grelha salarial, 
-

dente de pontos, como também reinicia a contagem de dias 
de trabalho efetivo para os efeitos do número 5.

8- Para os efeitos do número 5, não se consideram dias de 
trabalho efectivo, nomeadamente, os dias de descanso sema-
nal, obrigatório e complementar, os dias feriados não traba-
lhados ou os respetivos dias de descanso compensatório, as 

os períodos de suspensão do contrato de trabalho.
9- Para os efeitos do número 5, considera-se tempo de 

funções em estrutura de representação colectiva dos traba-
lhadores de que o trabalhador seja membro, bem como as 
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correspondentes funções, desde que, em ambos casos, se 
compreendam nos limites dos respectivos créditos de horas. 

Artigo 15.º

Progressão vertical

1- A progressão vertical consiste na transição do trabalha-
-

cada (na mesma ou noutra área funcional).
2- 

e divulgada institucionalmente de uma vaga, em virtude da 
saída de um trabalhador ou da criação de um novo posto de 
trabalho.

3- Os concursos internos são promovidos pela administra-
ção da empresa, caso assim o entenda, a qual estabelecerá 
critérios de admissão para a função em causa.

Artigo 16.º

Prémio anual de desempenho

1- -

2- O valor anunciado pela empresa é o previsto atribuir 

3- Os trabalhadores com nota 0 em qualquer sub-item não 
recebem prémio anual de desempenho.

0%

50%

100%

150%

200%

0 5 10 15 20

Nota final

P
ré

m
io

Artigo 17.º

1- -
nistas no SMLAMP e reguladores.

2- 
e responsáveis.

APÊNDICE 1

Avaliação de desempenho de maquinistas 
 no SMLAMP e reguladores

Tratamento das ocorrências

As ocorrências podem ser do tipo assiduidade/pontuali-
dade, procedimentos técnicos ou comportamental e em fun-

Tipo
Gravidade

Ligeira Média Grave

Assiduidade/pontualidade

Procedimentos técnicos

Comportamental

dos trabalhadores conforme descrito no ponto seguinte.

Avaliação dos trabalhadores

Os trabalhadores da ViaPorto são avaliados nos itens 
presença, cumprimento de procedimentos técnicos, desem-
penho prático e comportamental. Alguns destes itens são di-
vididos em subitens, tendo cada um o seu peso na atribuição 

O modo como se apura a nota do subitem, a nota do item 

Tabela maquinista no SMLAMP

Item Subitem Nota subitem Peso
item

Nota
item Correção

Presença
Assiduidade/pontualidade 100 % Não

20 %

Cumprimento procedimentos 
técnicos 100 % Não 25 %

Desempenho prático 100 % Sim 25 %

Comportamental

Ocorrências comportamentais 50 % Não

30 %

Relação laboral 50 % Não
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2 - Pontos fortes/potencialidades 

para a sua função. 

3 - Pontos a aperfeiçoar 

4 - Plano de ação 

5 - Comentários do avaliado 
Espaço aberto onde o avaliado dá a sua opinião sobre os resultados da avaliação e regista os seus interesses e compromis-

O responsável direto O diretor da área A direção de RH 

Tabela regulador

Item Subitem Nota subitem Peso
item

Nota
Item Correção

Presença

Assiduidade/pontualidade 100 % Não

15 %

Desempenho técnico 100 % Sim 55 %

Comportamental

Ocorrências comportamentais 50 % Não

30 %

Relação laboral 50 % Não
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2 - Pontos fortes/potencialidades 

para a sua função. 

3 - Pontos a aperfeiçoar 

4 - Plano de ação 

5 - Comentários do avaliado 
Espaço aberto onde o avaliado dá a sua opinião sobre os resultados da avaliação e regista os seus interesses e compromis-

O responsável direto O diretor da área A direção de RH 

Tabela agente de estação e informação/sinalética

Item Subitem Nota subitem Peso
item

Nota
item Correção

Presença

Assiduidade/pontualidade 100 % Não

15 %

Desempenho técnico 100 % Não 55 %

Comportamental

Ocorrências comportamentais 50 % Não

30 %

Relação laboral 50 % Não
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 2 - Pontos fortes/potencialidades 

para a sua função.

3 - Pontos a aperfeiçoar 

4 - Plano de ação 

5 - Comentários do avaliado 
Espaço aberto onde o avaliado dá a sua opinião sobre os resultados da avaliação e regista os seus interesses e compromis-

O responsável direto O diretor da área A direção de RH 

Item presença:

O item presença é composto pelos subitens assiduidade e 
pontualidade. No início do processo de avaliação cada traba-
lhador tem 20 valores no subitem assiduidade/pontualidade 
e por cada ocorrência ligeira ocorre a dedução de 2 valores, 
por cada ocorrência média ocorre a dedução de 4 valores e 
por cada ocorrência grave ocorre a dedução de 8 valores. 

 – Ocorrências ligeiras são os atrasos que não impliquem 
alterações na organização do trabalho nem no desempenho 
da empresa;

 – Ocorrências médias são os atrasos que impliquem al-
terações na organização do trabalho ou no desempenho da 
empresa;

 – -
sos que impliquem alterações na organização do trabalho 
ou no desempenho da empresa e que não são comunicados 
atempadamente à empresa.

Item cumprimento de procedimentos  
técnicos/desempenho técnico

O item cumprimento de procedimentos técnicos e desem-
penho técnico não tem subitens. No início do processo de 
avaliação cada trabalhador tem 20 valores neste item e por 
cada ocorrência ligeira ocorre a dedução de 2 valores, por 
cada ocorrência média ocorre a dedução de 4 valores e por 
cada ocorrência grave ocorre a dedução de 8 valores.

Item comportamental

O item comportamental tem subitens ocorrências com-
portamentais e relação laboral. No inicio do processo de 
avaliação cada colaborador tem 20 valores no subitem ocor-
rências comportamentais e por cada ocorrência ligeira ocorre 
a dedução de 4 valores, por cada ocorrência média ocorre a 
dedução de 8 valores e por cada ocorrência grave ocorre a 
dedução de 16 valores.
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Item

Acompanhamento à regulação 
Acompanhamento da circulação (conhecimento da circulação em situação normal e dos constrangimentos 

-
ações anómalas.

Informação interna Tratamento de informação da direcção de operação com origem no PCC (sínteses da operação e outros 
documentos, envio de SMS, etc.)

Registo de informação A informação que passa para os vários interlocutores é completa, precisa e bem fundamentada tecnicamente 

Equipamentos 

Procedimentos Conhece e cumpre de forma rigorosa os procedimentos do PCI (tipo de mensagens a enviar, tratamento dos 
perdidos e achados, outros procedimentos internos)
Informação prestada ao público em geral - atendimento dos clientes através da linha olá Metro e qualidade 
da informação prestada.

Reclamações/sugestões e  
pedidos de informação 

Rapidez de tratamento e seguimento da situação, informação completa no processo de cada reclamações/
sugestões ou pedidos de informação.

Item

Capacidade de análise É capaz de efetuar diagnósticos de primeiro nível relativamente avarias, analisa e antecipa as acções relati-
vas a ocorrências previstas e imprevistas.

Tomada de decisão
-

ladores para assegurar boa gestão da circulação, comunica de imediato à equipa técnica de manutenção caso 
seja necessária intervenção no terreno).

Gestão do tempo
-

diante o tipo de avaria, restabelece o mais rapidamente possível a energia, assegurando a normalização da 
circulação.

Gestão do stress

Informação  A informação que passa para os vários interlocutores é completa, precisa e bem fundamentada tecnicamente 

Procedimentos Conhece e cumpre de forma rigorosa os manuais e procedimentos do PCC.

Conhecimentos técnicos Dispõe e aplica os conhecimentos técnicos necessários ao bom desempenho das suas tarefas.

A nota do subitem relação laboral é determinada com 
base na avaliação pela hierarquia da contribuição do cola-
borador para a qualidade das relações laborais na empresa.

4 itens (maquinistas no SMLAMP) e dos 3 itens (reguladores 
e agentes de estação e informação/sinalética) são apurados 
com 2 casas decimais.

Os colaboradores que à data da avaliação anual tenham 
menos de 180 dias de antiguidade na empresa são avaliados de 

acordo com as normas em vigor para a renovação do contrato.

Item disponibilidade

-
vados de disponibilidade para prestar trabalho em dias em 
que tal não estava prevista mostra-se de grande relevância 
para a empresa. A empresa poderá criar mecanismos para 
premiar a disponibilidade dos trabalhadores, através da alte-
ração parcial do presente regulamento.
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Item

Diagnóstico É capaz de proceder a uma primeira análise da situação e avaliar o grau de risco e prioridade associados.

Tomada de decisão Em função da análise que faz é capaz de encontrar soluções tendo em conta os recursos disponíveis e as 

Manutenção Realiza acções de manutenção preventiva e tem conhecimentos para realizar a manutenção em todos os 

Conhecimentos técnicos Dispõe e aplica os conhecimentos técnicos necessários ao bom desempenho das suas tarefas. É capaz de 
interpretar corretamente desenhos, esquemas e instruções.

Máquinas É capaz de manusear (e fazer a manutenção) das máquinas e restantes equipamentos/aparelhos afectos à 
função.

Documentação Escolhe a documentação de suporte adequada a cada situação. Preenche de forma completa e rigorosa «or-

Acompanhamento Acompanha o trabalho realizado pelos serviços subcontratados, de forma a garantir a sua qualidade e o 
cumprimento dos timings.

Postura -
lares, praticar atos ou linguagem que prejudiquem a imagem da empresa e serviço).

Orientação para o cliente
fornecer informação e/ou orientar para uma das lojas TIP (transportes inter-modais do Porto).

Procedimentos Conhece e cumpre os procedimentos de segurança e de operação.

-

 Não 

 Não 

 Não 

 Renovação do contrato por igual período
 Rescisão do contrato a termo
 Passagem ao quadro permanente da empresa
 Alteração do vencimento
 Alteração da categoria
 Formação - Indicar eventuais necessidades detetadas
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Fundamente a proposta

Espaço aberto onde o avaliado dá a sua opinião sobre as avaliações propostas pelo avaliador e regista as suas aspirações 

9 - Comentários do avaliado
Espaço aberto onde o avaliado dá a sua opinião sobre os resultados da avaliação e regista os seus interesses e compromis-

Ano anterior

Ano seguinte

O responsável direto O diretor da área O diretor RH O gerente

 

 Competências comuns  0-20

Integração institucional    

Produtividade    

Assiduidade/pontualidade    

Pró-actividade    

   

Comunicação    

Espírito de equipa    

Orientação para o cliente    

Apresentação    

Cumprimentos dos procedimentos qualidade, ambiente e 
segurança; cumprimentos dos princípios da política da em-
presa
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2 - Pontos fortes/potencialidades

para a sua função.

3 - Pontos a aperfeiçoar

4 - Plano de ação

 Não 

 Não 

Renovação do contrato por igual período
Rescisão do contrato a termo
Passagem ao quadro permanente da empresa
Alteração do vencimento
Alteração da categoria
Formação - indicar eventuais necessidades detetadas

Espaço aberto onde o avaliado dá a sua opinião sobre as avaliações propostas pelo avaliador e regista as suas aspirações 

8 - Comentários do avaliado
Espaço aberto onde o avaliado dá a sua opinião sobre os resultados da avaliação e regista os seus interesses e compromis-

O responsável direto O diretor da área O diretor RH O gerente
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Itens a avaliar 0-20 % Total Avaliar tendo por base a escala e fundamentar 
com factos

Acompanhamento à regulação 15

Informação interna 15

Registo de informação 15

Equipamentos 10

Procedimentos 15

15

15

Total

Itens a avaliar 0-20 % Total Avaliar tendo por base a escala e fundamentar com factos

Capacidade de análise 13

Tomada de decisão 13

Gestão do tempo 12

Gestão do stress 13

Equipamentos 12

Informação 13

Conhecimentos técnicos 12

Total
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Itens a avaliar 0-20 % Total Avaliar tendo por base a escala e fundamentar com factos

Diagnóstico 16

Tomada de decisão 9

Manutenção 16

Conhecimentos técnicos 16

Máquinas 7

Documentação 9

Acompanhamento 7

Postura 10

Procedimentos 10

Total
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ANEXO III

Grelha salarial e outras rubricas pecuniárias 
(Vigorará com efeitos a 1 de janeiro de 2019)

Grupos Funções
Tabela Salarial em €

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI Nível VII

G Coordenação II

- Adjunto do responsável do PCC
- Responsável de linha 
- Responsável de agentes de 
estação informação/sinalética
- Responsável dos técnicos de 
planeamento operacional 

1 455,28 € 1 627,32 € 1 760,57 € 1 893,82 € 2 025,77 € 2 159,01 € 2 317,64 €

F Especialistas I

- Técnico de qualidade, ambiente e 
segurança
- Formador de condução
- Técnico de sistemas de tempo real
- Técnico de planeamento e 
métodos

- Técnico de planeamento
- Técnico de trabalhos e métodos
- Técnico de informática e gestão 
de redes
- Técnico de recursos humanos
- Técnico de PCC
- Técnico de controlo e reporting 
de operação PCC 
- Técnico de contabilidade

1 455,28 € 1 627,32 € 1 760,57 € 1 893,82 € 2 025,77 € 2 159,01 € 2 317,64 €

E Especialistas II - Técnico de planeamento  
operacional 1 293,19 € 1 367,50 € 1 421,60 € 1 477,91 € 1 536,44 € 1 597,58 € 1 661,06 €

D Especialistas III - Técnico de controlo operacional 1 090,60 € 1 169,77 € 1 215,86 € 1 263,84 € 1 313,70 € 1 365,78 € 1 399,35 €

C-A Operacional 
I - A - Técnico de manutenção CCM 1 090,60 € 1 169,77 € 1 215,86 € 1 263,84 € 1 313,70 € 1 365,78 € 1 399,35 €

C Operacional I
- Regulador 
- Técnico operacional de  
segurança e qualidade

1 178,56 € 1 264,33 € 1 314,22 € 1 366,21 € 1 420,20 € 1 476,62 € 1 535,19 €

B

 - Maquinista no SMLAMP 
 - Assistente administrativo
 - Agente administrativo
 - Agente de posto de informação 
audio
 - Técnico de manutenção MC
 - Técnico de manutenção
 - Agente de aprovisionamentos

948,87 € 1 043,31 € 1 090,60 € 1 139,18 € 1 193,03 € 1 246,83 € 1 303,82 €

A Operacional 

 - Agente de estação e informação 
 - Agente de sinalética 
 - Recepcionista
 - Supervisora de serviços de 
limpeza

822,65 € 908,06 € 942,22 € 973,79 € 1 010,49 € 1 043,31 € 1 080,27 €

Subsídio de alimentação: 8,45 € (oito euros e quarenta e cinco cêntimos), por cada dia de trabalho efectivo

após o período de formação para o nível I.
-

mação para o nível I.
1- A grelha salarial prevista supra, incluindo o valor do subsídio de alimentação, será revista, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2020, de acordo com 

2- O valor da diuturnidade prevista na cláusula 50.ª do AE é, a partir de 1 de janeiro de 2019, de 26,64 € (vinte e seis euros e sessenta e quatro cêntimos).

habitação para o continente) publicada pelo INE.
3- O valor do prémio de condução previsto na cláusula 53.ª do AE é, a partir de 1 de janeiro de 2019, de 0,01 € (um cêntimo) por cada quilómetro efe-

tivamente percorrido, sendo elevado para 0,02 € (dois cêntimos) a partir de 1 de janeiro de 2020.
4- O valor do subsídio de transporte previsto na cláusula 54.ª do AE é, a partir de 1 de janeiro de 2019, de 2 € (dois euros).

de 2019 (sem habitação para o continente) publicada pelo INE.
5- O valor mensal do complemento de transferência do Metro do Porto é, a partir de 1 de janeiro de 2019, de 100,91 € (cem euros e noventa e um cên-

timos), o qual será considerado para efeitos de retribuição de férias, subsídio de férias e subsídio de Natal.
5.1- O valor mensal do complemento de transferência do Metro do Porto será objeto de revisão, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2020, de acordo 
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ANEXO IV

Regulamento do subsídio de exploração
1- Objeto

-

do acordo de empresa, incluindo o seu âmbito pessoal de 

redução.
2- Âmbito pessoal

-
res que, cumprindo os pressupostos positivos e negativos de 
concessão previstos no presente regulamento, detenham as 

-

a) Maquinista no SMLAMP;
b) Regulador;
c) Técnico de manutenção CCM/MC;
d) Técnico de manutenção;
e) Agente de estação e informação;
f) Agente de sinalética;
g) Agente de posto de informação áudio.
3- -

ração e do incentivo trimestral complementar
3.1- 

pressupostos gerais a efetiva prestação diária de serviço, o 

3.2- A concessão do incentivo trimestral complementar 
-

limitações ou constrangimentos que impeçam ou limitem a 

-
presa.

4- 
do incentivo trimestral complementar

4.1- -

a)
trinta e seis cêntimos);

b) -
timos); 

c)
euros e trinta e seis cêntimos);

d)
seis euros e quarenta e seis cêntimos);

e) -
senta e seis euros e quarenta e seis cêntimos);

f)
euros e quarenta e seis cêntimos);

g)
sessenta e seis euros e quarenta e seis cêntimos).

com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2020, de acordo com a 

continente), publicada pelo INE.
4.2- -

do e o seu efectivo montante calculado com referência ao 
cumprimento pelo trabalhador dos respetivos pressupostos 
de atribuição no mês imediatamente anterior.

4.3- As ausências ao serviço determinarão uma redução 

cláusula 49.ª, número 3 do AE. 
4.4- 

de férias, subsídio de férias e subsídio de Natal.
4.5- O montante do incentivo trimestral complementar 

será apurado por aplicação dos seguintes percentuais cres-

a)
5 % - 1.º nível de cumprimento;

b)
7,5 % - 2.º nível de cumprimento; e

c)
10 % - 3.º nível de cumprimento.

4.6- A ocorrência de uma falha ou constrangimento deter-
minará a redução do incentivo trimestral complementar em 

se encontrar no 3.º nível de cumprimento.
4.7- Para efeitos do incentivo trimestral complementar 

serão consideradas falhas técnicas ou constrangimentos às 
escalas de serviço os seguintes eventos (pressupostos espe-

a)
b)

i) Indisponibilidade, limitação ou restrição, de qualquer na-

dos turnos da escala;
ii) Qualquer atraso igual ou superior a 5 (cinco) minutos no
início ou retoma do período de trabalho;
iii) 6 (seis) ou mais atrasos no início ou retoma do período
de trabalho;
iv) Atrasos acumulados superiores a quinze minutos, no iní-
cio ou retoma do período de trabalho;
v)
vi) 6 (seis) ou mais dias de faltas, ausências ou dispensas jus-

4.8- O direito ao incentivo trimestral complementar é afe-
rido e o seu efectivo montante calculado com referência ao 
cumprimento pelo trabalhador dos respetivos pressupostos 
de atribuição nos trimestres anteriores.

4.9- O incentivo trimestral complementar não constitui 
base de cálculo para nenhuma outra prestação ou rúbrica re-
tributiva, incluindo remuneração de férias, subsídio de férias 
ou subsídio de Natal.

4.10- Tabela prática aplicável aos trabalhadores afetos a 
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Pressupostos especiais 1.º nível 2.º nível 3.º nível seguintes

Falhas técnicas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Constrangimentos às escalas  
de serviço 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Percentagem de incentivo trimestral 5 % 7,5 % 10 % 10 %

4.11- 

Nível de cumprimento 
trimestral

Número de falhas no trimestre/ 
% incentivo

1.º Reguladores e maquinistas no 5 % ou 0 % de 200,36 €

2.º Reguladores e maquinistas no 7,5 % ou 0 % de 200,36 €

3.º Reguladores e maquinistas no 10 % ou 5 % de 200,36 €

Seguintes Reguladores e maquinistas no 10 % ou 7,5 % de 200,36 €

5- Pressupostos especiais de concessão e redução do sub-

seu montante efectivo depende dos seguintes pressupostos 

trabalhador.
Os pressupostos especiais previstos neste número não 

-

número 4.1.
5.1- Maquinista no SMLAMP

a) Colisão do Eurotram/TramTrain, quando o mesmo esti-
ver em andamento, com veículo ligeiro (ou equiparado) em 
andamento que atravesse a via, e se considere que o maqui-

b) Colisão com um veículo ou outro obstáculo que esteja

c)

d) Passagem de todo e qualquer sinal em paragem absolu-

considerada falta muito grave;
e)

20 % a 50 % por incidente, até ao limite previsto no número 
5, sendo o grau de gravidade do mesmo avaliado pela comis-
são de análise;

f) Esquecimento das chaves no interior do veículo, com

20 % a 50 % por incidente, até ao limite previsto no número 
5, sendo o grau de gravidade do mesmo avaliado pela comis-
são de análise;

Não constituem causa de eliminação ou redução do sub-

a) Suicídios ou tentativas de suicídio de terceiros;
b) Abalroamento do Eurotram/TramTrain de lado ou por

trás, demonstrando-se que o maquinista no SMLAMP não 
teve qualquer responsabilidade no acidente.

5.2- Regulador
-

rição do desempenho do trabalhador, à luz dos seguintes cri-

 – Zero falhas;
 – Falhas;
 – Falhas graves.

segurança todas as tarefas inerentes à função.
Falhas - O regulador demonstrou falhas no cumprimento 

dos procedimentos e métodos de trabalho implementados, 
no entanto sem nunca comprometer o respeito integral pelas 
regras de segurança.

 – Regularidade na linha;
 – Actuação em modos degradados via/catenária;
 – Actuação em situações de desempanagem de veículos;
 – Preenchimento dos registos PCC;
 – Informação na sua generalidade (ao público, SMS, con-

tacto com os agentes de prevenção).
Falhas graves - O regulador demonstrou falhas no cum-

primento de procedimentos e regras de segurança, as quais 
são aptas a comprometer a segurança de pessoas e bens.

Como falha grave inclui-se a não utilização de telefones 
do PCC sujeitos a gravação.

presença de falhas de nível diferentes, a percentagem de re-
dução do subsídio corresponde à falha considerada de nível 
superior.
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No quadro seguinte indica-se a percentagem do subsídio 
-

tes no período em análise, sem prejuízo do limite previsto no 

100 % 95 % 85 % 70 % 50 % 25 % 0 €

Zero falhas X

1 falha X

2 falhas X

3 falhas X

4 falhas X

5 falhas X

Falha grave ou  X

O registo dos resultados da monitorização realizada é 

 – Documento «avaliação contínua» constante no dossier 
de avaliação contínua;

 – Nota de ocorrência.

Para o período em análise, no processo de cada regulador 
-

foi alvo de análise.

realizada em tempo real ou recorrendo aos sistemas que pos-

Playback - TMS).

Na análise deste item são tomados em consideração os 

 – modo degradado implementado de acordo com o regu-
lamentado;

 – tempo para implementação do modo degradado.
No período em análise e para os reguladores que tenham 

que implementar modos degradados de circulação, devem 

O trabalhador deve proceder e actuar de acordo com o 
previsto nos regulamentos da empresa.

-
ração apenas são registados os incumprimentos dos proce-
dimentos.

Preenchimento dos registos PCC;

- V1 e V2» (DO-10) e «situação diária dos veículos» (DO-
30).

Sujeitos a análise contínua.
Para a atribuição do subsídio, apenas são registados os 

incumprimentos no preenchimento.

Informação na sua generalidade (ao público, SMS, con-
tacto com os agentes de prevenção)

Sujeita a análise contínua.

 –
PCI/outros reguladores);

 – -
mação e SMS).

6- -
ploração e do incentivo trimestral complementar

6.1- É criada uma comissão constituída por três membros 

decorrentes do incumprimento dos pressupostos especiais 

dos pressupostos de atribuição do incentivo trimestral com-
plementar.

6.2- A comissão de análise para atribuição do subsídio de 

incentivo trimestral complementar é constituída pelos se-

a) Gestor da segurança;
b) Representante do sindicato; e
c) Representante da gestão.

6.3- As decisões desta comissão quanto à atribuição do 
subsídio e do incentivo e ou dos seus montantes são tomadas 
por maioria e não são passíveis de recurso.

ANEXO V

Regulamento de controlo de bebidas alcoólicas 
e de estupefacientes

1- Objecto do regulamento
a) -

senvolvido o sistema de prevenção e controlo da ingestão de 
bebidas alcoólicas.

b) O seu objetivo prioritário consiste na promoção do
bem-estar, da saúde dos trabalhadores e da segurança nos 
locais de trabalho.

c) O presente regulamento transfere para a atividade labo-

com as alterações que venham a ser introduzidas e respetiva 
regulamentação.

2- Âmbito de aplicação
O disposto neste regulamento aplica-se a todos os traba-

lhadores da Sociedade Operadora do Metro do Porto.

o empenho consciente de toda a empresa bem como de to-

prevenção de fatores de risco e na tomada de consciência 
da importância do tema, relativamente à responsabilidade de 

defesa da segurança, higiene e saúde, no local de trabalho.
3- Controlo técnico da alcoolémia

3.2- A alcoolemia é indiciada por testes de sopro (teste no 

de sangue.
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3.4- Cabe à área de segurança e saúde do trabalho, em 
coordenação com a direção de recursos humanos a escolha, 
aquisição, distribuição e manutenção dos equipamentos de 

-
cação e calibração regular, a formação do pessoal autorizado 
a utilizar esses equipamentos, bem como o apoio técnico a 
todas as ações que visem a prevenção e controlo do alcoo-
lismo.

4- 
álcool

4.1- Todos os trabalhadores podem ser submetidos a con-

programados, sem discriminação em relação à categoria pro-

4.2- Devem prioritariamente ser submetidos a controlo de 
alcoolemia os trabalhadores dos postos de trabalho que, di-
reta ou indiretamente, tenham maiores implicações na segu-
rança e envolvam maiores riscos de acidentes de trabalho e 
de circulação e aqueles que, no início ou durante a prestação 

-
ência do álcool.

4.3- Analogamente também devem ser submetidos a con-
trolo de alcoolemia os trabalhadores que no dia anterior te-
nham efetuado o teste com resultado positivo, os envolvidos 
em acidentes de trabalho/circulação (ao serviço da empresa) 
e ainda aqueles que o solicitem.

-

álcool e não seja possível utilizar os equipamentos de con-

medidas adequadas para garantir a segurança do trabalhador 
e/ou das outras pessoas colocadas em risco, bem como das 
instalações, equipamento e outros bens de que a empresa 
seja possuidora ou pelos quais seja responsável.

4.5- Após tomar as medidas que se mostrarem adequadas à 

de o trabalhador ser submetido a controlo de alcoolemia.
4.6- Os testes de sopro são efetuados por elementos da área 

da segurança, higiene e saúde do trabalho e/ou da direcção 
de recursos humanos, com formação adequada para a reali-
zação dos mesmos.

4.7- O controlo de alcoolemia deve ser efetuado, sempre 

-
nhem.

4.8. Devem ser utilizados aparelhos analisadores quantita-
-

tação e cuja utilização seja aprovada por despacho do presi-
dente da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.

4.9- Caso o teste demonstre a presença de álcool no san-
-

pre que possível, com um intervalo não superior a quinze 
minutos.

5- Procedimentos a adoptar nos casos de prestação de tra-

5.1- Constitui violação dos deveres dos trabalhadores a 

5.2- Sempre que o resultado do controlo de alcoolemia 
seja igual ou superior ao limite legalmente estabelecido por 

-
ríodo mínimo de 8 horas consecutivas.

5.3- A recusa do trabalhador em submeter-se ao controlo 

-
mento disciplinar.

bem como a recusa à sujeição ao controlo de alcoolemia 
constituem infrações disciplinares, com o procedimento cor-
respondente.

-
denciais.

5.6- Sem prejuízo de o trabalhador recorrer a outros meios 
de contraprova legalmente admitidos, designadamente testes 
sanguíneos realizados nos laboratórios hospitalares autoriza-
dos, todo o trabalhador submetido a teste de sopro, cujo re-
sultado seja positivo, poderá, se assim o entender, submeter-
-se a contra prova o que deve ser declarado nos dez minutos 
seguintes, realizando-se esta contraprova em instrumento 
metronómico diferente sempre que o mesmo esteja disponí-

primeiro teste.
5.7- A contraprova a que se refere a alínea a) do número 

3 do artigo 153.º do Código da Estrada é feita em analisador 
quantitativo, podendo, para o efeito, ser utilizado o mesmo 
analisador, caso não seja possível recorrer a outro no mesmo 
prazo.

-
-

do, este pode ser substituído por análise de sangue, devendo, 
-

porte do trabalhador ao serviço de urgência hospitalar mais 

5.9- O disposto no número anterior é também aplicável aos 

-
alização do teste em analisador quantitativo, salvo quando o 
tempo provável do trajeto a percorrer até ao local de realiza-
ção for superior a dez minutos.

6- Comunicação de resultados
6.1- O trabalhador deve ser informado verbalmente do re-

sultado do teste, sendo-lhe mostrado o mesmo no visor do 
aparelho, podendo, no caso do resultado ser positivo, reque-
rer a realização de outro teste nos quinze minutos subsequen-
tes, preferencialmente noutro aparelho, podendo, no entanto 
ser utilizado o mesmo analisador, caso não seja possível re-
correr a outro no mesmo prazo. O trabalhador deve assinar 

essa também assinada pelo técnico que manuseie o aparelho.
6.2- Sempre que o resultado do teste seja positivo, nos ter-

mos do presente regulamento, deve o mesmo ser comunica-
do por escrito ao trabalhador, após registo adequado, sendo 

-
nos e os responsáveis pelos serviços de segurança, higiene e 
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saúde do trabalho, bem como dado conhecimento à direcção 
da empresa. A comunicação deverá referir que o trabalhador 
não está em condições de prestar o seu trabalho por não se 
encontrar na plenitude das capacidades que contratou com a 

-
lhador uma cópia da comunicação referida em 6.2.

7- Formação e informação do pessoal
7.1- A empresa deve promover ações de informação e for-

mação do seu pessoal, tendo em vista a prevenção e a dimi-
nuição do consumo de álcool e suas consequências.

-
ção de recursos humanos e aos serviços de segurança, higie-
ne e saúde do trabalho, em colaboração com a hierarquia, 

a) Coordenar ações de formação/informação sobre pre-
venção do alcoolismo;

b) Coordenar as ações que, a diversos níveis, visem o con-
trolo e eliminação dos efeitos do consumo do álcool;

c) Propor superiormente as medidas que considerem ne-
cessárias;

d) Elaborar anualmente um relatório da atividade desen-
volvida e dos respetivos resultados.

8- 
8.1- Quaisquer dúvidas quanto à interpretação e aplicação 

do presente regulamento, no que concerne ao controlo do 
álcool, devem ser submetidas à direcção de recursos huma-
nos, que procederá à respetiva análise e informação do(s) 
procedimento(s) a adotar.

8.2- Sempre que seja julgado pertinente para a manutenção 
e/ou melhoria das condições de segurança nos vários postos 
de trabalho, deve proceder-se às revisões necessárias a este 
capítulo do regulamento.

8.3- Outras situações não previstas são regidas de acordo 
com a Lei n.º 18/2007 de 17 de maio, com as alterações que 
venham a ser introduzidas, e respetiva regulamentação.

É interdita a ingestão de bebidas alcoólicas aos trabalha-

funções.

-
vro n.º 12, com n.º 30/2020, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.
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